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1. TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA E DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL 
DA POPULAÇÃO :

Os últimos anos vem consistentemente revelando um novo 
canario acerca da evolução da população brasileira, com impor­
tantes mudanças no perfil de sua composição, estrutura, distri­
buição espacial e padrões reprodutivos.

O processo de mudanças nos padrões demográficos brasi­
leiros segue, com suas particularidades históricas, a experiên­
cia internacional da chamada transição demográfica, qual seja,a 
tendência a uma estabilização do crescimento populacional, com 
1 co cm nTv-' i:; baixos de mortalidade e fecundidade.

Km linhas geraisi, o declínio da mortalidade vem ocor- 
ndo de gradual há algumas décadas, sendo mais express!-
■ nus Unid.ui--;; da Federação e regiões onde o grau de urbaniza- 
■ c de <)< ■’iivolvimcnto econômico foi mais intenso. Nos ülti-

n anos, a partir díi década de 70, esse declínio da mortalida- 
acoloroii-r.n rom significativos ganhos na esperançei media cto 

¡d - ao n u - ' i e redução nos indicadores de mortalidade, infantil. 
Diento ã fecundidade, a retrospectiva histórica de sua evolução 
nõe em evidência a longa estabilidade de seus níveis, os quais,
•m media, mantiveram-se durante muitas décadas em patamares su- 
p-o'iores a A filhos por mulher, embora com padrões regionais 
distintos. O Censo de 1970 já registra o processo de declínio 
da fecundidade, o qual, à diferença do observado na mortalidade, 
caracterizou-se por um ritmo rápido, acentuando-se em um primeii 
ro momento nnr» regiões mais desenvolvidas e nas áreas urbanas 
em geral, onde os níveis reprodutivos já éram relativamente mais 
baixos. Nos anos recentes, e sobretudo ño início da década de



80, esso declínio, além de ter sofrido uma ligeira aceleração,ge 
neralizou-se intensamente pelo conjunto do País, atingindo re­
giões o situações rurais onde prevaleciam padrões que favoreciam 
a fecundidade elevada.

Tais fenômenos parecem se revestir de condições concre 
tas que afastam possibilidades objetivas de reversibilidade, es 
tabelccendo-se assim um conjunto de processos de natureza sõcio- 
econômica e cultural que asseguram a continuidade da transição 
demográfica no Brasil. A nível concreto, a notável expansão e 
difusão do uso de meios anticonceptivos e, mais recentemente, o 
significativo avanço da esterilização, apontam também no senti­
do de tornar í^reveirsíveív-o^processíJ^dewdeclíniO'da""fec«ndidade.

A outra componente demográfica básica, as migrações, i 
gualinenIv omite sinais de alterações no curso das tendências cb 
servadas em décadas passadas. Embora não estejam disponíveis da 

dos referentes aos primeiros anos da década de 80, o que não 
permit»' sequer estimar os fluxos e movimentos que vêm ocorrendo 
recenta mente, existem indicações relevantes no sentido de apon 

tar no''os processos e tendências que estariam tomando forma no 
período recente.

Assim, ter-se-ia uma redefinição da magnitude de tradi 
cionalr fluxos interregionais, com reflexos sobre a redistribui 
ção espacial da população brasileira. Conquanto a expectativa 
seja do que a proporção de população urbana persista aumentando 
significativamente, estima-se que importantes reorientações vêm 
ocorrendo, no sentido de expressivas correntes migratórias diri 
girem-se para áreas urbanas e metropolitanas nas regiões Norte e 
Nordeste, desacelerando-se o histórico deslocamento pra o eixo 
Centro-Sul e suas grandes cidades. Da mesma forma,as indicações



acerca dan migrações de retorno de nordestinos residentes ria 
Região Sudot.es para suas áreas de origem no Nordeste, sugerem um 
quadro do refluxo migratorio, a nível regional.

Em linhas gerais, o quadro da situação demográfica bra 
sileira estaria revelando a persistência e continuidade de mu­
danças fundamentais nos padrões de reprodução e mobilidade popu 
lacional, do tal forma que se supõe estar assistindo a um pro 
cesso de transição que conduz a uma nítida ruptura com os pa­
drões anteriormente estabelecidos. Os efeitos e reflexos dessa 
transição sobre a dinâmica da vida social e econômica deverão 
ser particularmente intensos e demandarão um grande esforço de 
perquirição e reflexão.

No Item seguinte, pretende-se fornecer uma visão mais 
d e t a l h a d a  da situação atual e das linhas de mudança dos princi­
pa j fi "olem' u ! os constituintes da dinâmica demográfica.

5 - A PIN 'MICA DEMOGRÁFICA RECENTE

i.i - !• ecii.nlidade

A fecundidade brasileira conheceu um longo período de 
estabilidade de seus níveis, que certamente remonta a séculos 
passados, mas que por falta de informações precisas, somente pô 
de ser efetivamente calculada a partir de 1940. Assim, níveis e 
levados de fecundidade, visualizados na Tabela 1, permeiam as 
diversas regiões e situações de domicílio, embora, desde 1940 , 
as taxas sejam mais elevadas nas regiões economicamente mais a 
trasadns (Morte, Nordeste e Centro-Oeste) do que nas regiões 
mais desenvolvidas (Sudeste e Sul). Assim, por exemplo, a taxa



de Fecundidade Total das mulheres residentes na Região Sudeste 
em 1970 era da ordem de 4,5 filhos em média por mulher, o que 
já comprovava um declínio gradual dos níveis de fecundidade re­
gionais, sobretudo nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo.

Na década de 70, a fecundidade cai em torno de 24,5% 

no Brasil, atingindo todas as regiões e situações urbano-rurais. 
O ritmo do declínio é relativamente menos intenso nas regiões 
onde a fecundidade era mais elevada (Norte e Nordeste) e nas á 
reas rurais. Em média, no Brasil, reduz-se a fecundidade em tor 
no de 1,5 filho a menos por mulher, entre 1970 e 1980.

Já entre 1980 e 1984 ,assiste-se ao vertiginoso descen­
so da taxa de fecundidade. Assim é que, nesse curto período, a 
TFT decresceu em torno de 19% no Brasil, com variações regionais 
de intensidade distintas das obse/rvadas na década passada,visto 
que, nos primeiros anos da década de 80, o declínio relativo é 
maior nar; regiões dc fecundidade mais alta do que nas regiões de 
fecundidade mais baixa. Também nas áreas rurais o declínio da 
f e c u n d  i d a d e  se faz sentir de forma mais atuante, o que reforça 
a ronvicvto que vive-se em um período onde a transição da feceu 
didado gcncralizou-se pelo conjunto do País, seja no campo ou 
na cidade, atingindo também um amplo espectro social de famí­
l i a s  Int. rosnadas em reformular os padrões e reduzir o tamanho 
da prole.

Nesse sentido, a tabela 2 ilustra o grau de generaliza 
ção da fecundidade e os níveis de diferenciação, segundo atribu 
tos sõcio-econômicos das mulheres e famílias. Como jã foi ante­
riormente assinalado, a evolução histórica das formas de organi 
zação social e econômica no Brasil, tenderam a inicialmente in­
fluir sobre os níveis de fecundidade das classes médias e al-



tas, at1 mjindo niais recentemente os volumosos contingentes iden
/

tifiçados com as classes e camadas mais pobres, sejam assalaria 
das ou nao.

Desse modo, ainda é bastante expressiva a diferença en 
tre os níveis de fecundidade dos grupos mais pobres para as ca­
madas médias e altas, mas a redução da taxa de fecundidade en­
tre as primeiras vem sendo intensificada nos últimos anos,a pon 
to de, nas áreas urbanas por exemplo, em média, os grupos de 
mais baixa renda ou instrução, em 1984, não atingirem o número 
de 5 filbos por mulher. Estima-se que, entre 1970 e 1984, esses 
grupos tiveram uma redução na fecundidade da ordem de 3 filhos 
cm média por mulher, o que demonstra claramente o impacto da 
transiçá.» da fecundidade entre a população de baixa renda.

/Vi causas de tal processo estão intimamente associadas 
aos padròor; de organização econômica e social, funcionando como 
"v f 'i >■ la, a nível de comportamento reprodutivo, ao . avanço 
ciar.; relações sociais capitalistas. A redução do tamanho da fa­
milia é um ajustamento requerido âs relações de monctarização da 
• ; lOnda, ao drrj.ínio das atividades de subsistência. Ë um impe
r ifivo moj.nl ás famílias, crescentemente vivendo em relações as 
salariadas, em face das relações de mercado, das necessidades
•ào ''O!!!- ... . da diversificação e ampliação dos custos de suhr.i s
irnri.' . reprodução de snus membros, características do funcio­

namento de uma sociedade qué se moderniza.
On meios que concretizam esse ajustamento localizam-se 

principalmente na difusão do uso de métodos anticonceptivos, co 
mo pode sor verificado nas tabelas 3 e 4.

Segundo pesquisa da BENFAM, em 1986, 65% das mulheres 
atualmente casadas na faixa de 15 a 44 ànos de idade, estavam



nr,ando nlguin nie todo anticonceptivo, sendo essa proporção mais 
elevada nas regiões mais desenvolvidas, mas igualmente express! 
va nas regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste. Deve-se ressaltar 
o peso majoritário, em todas as regiões, da esterilização femi­
nina, a qual identifica o recurso a um método irreversível, em 
termos de fecundidade. Na faixa de 30 anos em diante, é extrema 
mente elevada a proporção de mulheres esterilizadas, apõs terem 
tido um número "ideal" de filhos/ em torno de 2 ou 3. A exten­
são da esterilização também ocorre em todas as regiões e seu 
emprego somente é inferior ao uso da pílula, nas áreas rurais.

Em suma, as tendências recentes observadas no Brasil,a
generalização do declínio da fecundidade por todas as regiões e
«-.lassos sociais e o espetacular avanço do uso de métodos anticon
cope ion. i.i , fatores esses conjugados âs transí or moções econômicas

/
o sociais, conduzem à hipótese da continuidade, nos anos imedia 
tos, «to processo de transição da fecundidade brasileira para ní 
.•«..■is "ba I is e compatíveis com os padrões de estabilização e
<■ ; esci i,i. ui >> populacional moderado.

1 . 2  -  V  >i I  a i  i d a d e

Historicamente, foram os níveis elevados de mortalida­
de no Brasil que, de certa forma, regularam o tamanho da fecun­
didade, tendo em vista a necessidade que as famílias tinham de 
gerar uma quantidade de filhos capaz de sobreviver até a idade 
adulta. Com efeito, por volta da virada do século XX, a esperan 
ça media de vida ao nascer no Brasil pode ser estimada entre 27 
e 33 anos, ou seja, extremamente baixa. A mortalidade era uma 
componente demográfica fundamental na evolução da população bra­
sileira .



Somente em 1960, a esperança de vida ultrapassa a casa 
de 50 anos, apôs décadas de ampliação dos serviços médicos, de 
higiene e de saneamento urbano. A partir de 1970 a extensão, dî  
versificação e progresso técnico no campo médico-sanitãrio, ga­
rantiu uma redução mais acelerada da mortalidade, propiciando 
ganhos na esperança de vida da ordem d e 12 anos, em média,entre 
1970 c 1984. O impacto da tecnologia médica e da extensão dos 
serviços hospitalares, de higiene e saneamento sobre as condi­
ções do mortalidade, tem se revelado de grande importância, afe 
tando os niveis de mortalidade geral e infantil, a despeito das 
carências e desigualdades sociais representadas pela exclusão de 
amplos segmentos populacionais das melhorias no campo da distri 
buição de rendimentos, educação, alimentação, moradia e partici 
pação social. /

Nesse sentido, os efeitos da generalização da tecnolo­
gia m';il i co-sanitãria, da rede hospitalar e das políticas públi
cas, vem funcionando como fatores exógenos que condicionam e 

«

dão o H imo do declínio da mortalidade. A esperança'de vida ao 
nascer. «.-enforme a tabela 5, é da ordem de 65,3 anos no Brasi 1 , 
em 19°-i. Ar, regiões Bul e Sudeste têm valores superiores a 70 
anos, enquanto o Nordeste está ainda com 55 anos. Os últimos ra­

nos, do corta forma, ampliaram a diferença de esperança de vio., 

entro o Nordeste e as regiões mais desenvolvidas, embora a mes­
ma venha aumentando também no Nordeste.

ftpeaar»»daa"wpCTlítlcàs*púbíica9^no”campo-»médleo-sanitá- 
rAo-r~on- componen tes-econômieo3~e~^soeícílf^* têm seií peso “éspécíti­
co. ,ng con f iauração.>da^mortalidade^ir flêtgfrrnlftâfó l i m i t e s "a^ëUâ’ e - 
veinçfh), na medida em que são expressivas as causas de morte de 
rivadus das condições estruturais de existência da população.As



sim, em relação à mortalidade infantil (tabela 6), apesar do de 
c linio observado nas ultimas décadas, o nível de 68,1% é ainda 
consideravelmente elevado, em termos de padrões internacionais. 
Além das causas de natureza estrutural que impelem a população 
a condições precárias do vida, a distribuição e o acesso aos 
serviços médicos-sanitãrios é social e regionalmente desigual , 
fio tal forma que, na Região Nordeste, por exemplo, a taxa de 
mortalidade infantil em 1984 atingia a 105%. Mesmo nas -regiões 
mais desenvolvidas, a mortalidade infantil oscilava entre 45 e 
50%, valor que é superior ao dobro, em média, do observado nos 
1 aíses desenvolvidos.

A chamada desigualdade social diante das probabilida­
des dc m m  lo, pode ser visualizada na tabela 7. Em que pese to- 
’ is os .oMiiços no campo mêdico-sanitãrio e o processo histórico, 
i ■ ’on Iciti'-nI o acelerado, de declínio da mortalidade, o grupo de 

.nia i .uni l i nr do mais de 5 salarios-mínimos no Brasil pode vi- 
• V r, em média, mais 16 anos do que o grupo de renda inferior a 
! s a l á r i o •■minimo. Também, em termos dos atributos de instrução a 
cenia de diferenciação é igualmente ampla.

No que toca à mortalidade infantil, a taxa do grupo de 
ronda familiar mais baixa é 60% superior â do grupo de renda fa 
i.i' Liar !•- mais dc 5 salarios-mínimos. Tanto a esperança do vi 
f*a quanto n mortalidade infantil apresentam, nas áreas rurais , 
valores desfavoráveis em relação às áreas urbanas.

Em síntese, a mortalidade no Brasil vem declinando con 
sideravolmente nas últimas décadas, a tal ponto que, em termos 
de mortalidade geral pode-se afirmar que seu peso específico na 
estrutura c evolução da população brasileira é atualmente bas­
tante modesto, visto que, as mudanças significativas no padrão



de evolução demográfica estão hoje fortemente associadas ao de 
sempenho da fecundidade. Significa isso que os ganhos ainda ne 
cessárion na mortalidade'não terão uma influência fundamental na 
composição demográfica do País; mas, do ponto de vista social , 
tais ganhos são imperativos para a correção de uma situação que 
exclui parcialmente do acesso aos serviços de saüde e saneamen­
to e dos beneficios da melhoria das condições de vida e reprodu 
ção, parle substancial da população pobre, especialmente aquela 
residente nas regiões mais atrasadas.

1.3 - Migração

A análise das migrações recentes no Brasil acha-se gran 
demente prejudicada pelo fato de inexistirem informações e esta 
tístioas referen Les aos movimentos migratórios em curso na déca 
dn de 80. Com efeito, os últimos dados que cobrem o País e as 
Unidades da Federação são os do Censo Demográfico de 1980,cujos 
resultados espelham preferencialmente os movimentos observados 
na década !o 70.

Or. especialistas no assunto tem recentemente se volta­
do para determinadas indicações que sugerem reorientações par­
ciais nus movimentos e fluxos migratórios, segundo origem ou 
uesLino it que estariam introduzindo mudanças, até certo ponto 
relevantes, nos padrões migratórios prevalecentes naá últimas 
décadas.

Assim, ao se consultar a tabela 8, percebe-se que, na 
década de 70, alóm do declínio absoluto da população rural no 
Brasil (salvo nas regiões Norte e Nordeste), ocorreu igualmente 
uma pequena desaceleração do ritmo de crescimento da população



urbana, explicado naturalmente pelo declínio da fecundidade no 
País. Porem, quando se observam os padrões regionais desses rit 
mos de crescimento urbano e rural, vê-se que nas regiões Norte 
e Centro-Coste o crescimento urbano foi intenso, enquanto na 
Região Sudeste e também na Sul, o ritmo foi mais lento e infe­
rior ao da década.de 60. Percebe-se então que, comparando-se re 
gionalmente as taxas geométricas de crescimento das populações 
urbanas e rurais na década de 70, jã i possível traçar uma pri 
meira aproximação das tendências migratórias dè novo tipo.

A tabela 9 fornece os valores absolutos do incremento 
populacional da década de 70. A magnitude dos mesmos relativiza 
conclusões que podem ser sugeridas apenas com o exame das taxas 
dc cresc imento, como por (exemplo, o fato de que apesar das ta­
xas de crescimento urbano terem sido mais elevadas nas regiões 
Norte (> Contro-Oeste, o incremento populacional das mesmas na 
Mecada foi da ordem de 1,4 e 2,7 milhões, respectivamente, en­
quanto na Região Sudeste, com taxa de crescimento bem inferior, 
o iricr» íiiciiLo Coi de 13,9 milhões. A relativização fica por con­
ta, p ç  l atil f), do cuidado que se deve tomar quando se considera 
anenas as taxas, esquecendo-se das magnitudes em questão. Nesse 
sentido, o incremento populacional nas Regiões Norte e Centro- 
OesLe, cm boa parte fruto de processos migratórios recentes,oin 
da é pequeno, em termos absolutos, enquanto o ritrno de cresci 
mento declinante na Região Sudeste, fruto em parte de um deseen 
so relnlivo da migração para essa região, revela ainda um poten 
ciai de crescimento populacional considerável.

A tabela 10 fornece os fluxos migratorios segundo re­
gião de origem e destino e dá uma imagem bastante precisa da mo­
bilidade espacial nos anos 70. -



Annim,mais de 5,4 milhões de pessoas mudaram de região 
'na década, sendo que o Sudeste permaneceu como pôlo de atração 
principal, tendo para lã se dirigido 54,3% dos fluxos inter-re- 
gionais. A Região Centro-Oeste também recebeu um fluxo conside­
rável, vindo em segundo lugar com 1,140 milhão de migrantes 
(20,8 do total), estando a região Norte em terceiro, com 692 
mil (12,6% do total). A grande absorção de migrantes da Região 
Sudeste corresponde â experiência histérica dessa região como 
receptora do fluxos populacionais. Chama atenção no entanto,o 
peso ascendente das Regiões Norte e-Centro-Oeste, que receberam 
juntas quase 34% do total de migrações inter-regionais na déca­
da de 70 r> representam um põlo de atração significativamente im 
portante na década passad,a.

A Região Nordeste continuou sendo a região que mais li 
berou migrantes inter-regionais, com cerca de 2,425 milhões, a- 
paroct'iiíln a Região Sul em segundo lugar, com 1,344 milhão

A reorientação regional dos movimentos migratórios po­
de ser a lusíada, em primeiro lugar, pelo peso recente das mi­
grações para as áreas de fronteira econômica do Norte e Centro- 
Oeste. Em segundo, pela desaceleração relativa dos fluxos para 
a Região Sudeste, embora esses ainda sejam os fluxos predominan 
Los. Em seguida, pela continuidade dos processos migratórios da 
Região Nordeste, onde na década de 70, ao processo histórico de 
migração para fora da região, acrescentou-se um processo inter­
no de migração, que reteve população em áreas urbanas da pró­
pria região. Também o surgimento da Região Sul como região ex- 
pulsora de população é ura acontecimento, absolutamente identifi­
cado com os novos padrões migratórios regionais.

Na tabela 11, visualiza-se a elevada proporção de des-



tino urbnno das migrações no Brasil(76,2%), prevalecendo os flu 
xos para as Regiões Metropolitanas (31,0%), sendo porém muito 
importan!:e. os fluxos para municípios pequenos com menos de
100.000 habitantes (24,4%). A evolução da distribuição residen­
cial da população urbana pode ser observada na tabela 12,a qual 
mostra que na década de 70 são exatamente os municípios com po­
pulação entire 2.001 e 50.000 habitantes que apresentam as maio- 
ros proporções de crescimento relativo (66,4%), enquanto nas dé 
cadas passadas eram os municípios maiores (50.001 a 500.000 ha­
bitantes, e mais de 500.000 habitantes) que detinham o maior 
percentual de crescimento relativo.

Bom dúvida, a década de 70 promoveu uma certa descon- 
•;.v ntraivu' espacial do crescimento urbano, apesar de continuarem 
o ié soendo expressivamente os grarídes centros urbanos e as Re- 
• í.íões ''• ! \ epoli tanas, conforme se pode verificar na tabela 13.

i:1 et.i vãmente , as Regiões Metropolitanas, com exceção
d».- C m  I! II).i, experimentaram um declínio na intensidade do cres- %
■¡"c m I • « 1» i * ante a década de 70, sendo que os municípios peri lé- 
j icos lian l.Ms cresceram invariavelmente a taxas superiores ao 
mn-.leo central (capital).

A desconcentração passa então por uma maior capacidade 
de retenção populacional por parte das regiões tradicionalmente 
expulseras de mão-de-obra, como o Nordeste;, pela diminuição j.e- 
lativa dos fluxos migratórios para o Sudeste; pelo aumento das 
migrações de retorno dos nordestinos; pela ampliação dos movi- 
mentos populacionais em direçatí áo Norte e Centro-Oeste ; e pelo 
crescimento da população em cidades pequenas e médias, além das 
cidades mn.lores e metrópoles¡ rëgionais.

Todas essas situações¡que de algum modo foram ocorren-



do na década de 70, parecem estar se reproduzindo ou se intensi 
fj.candn no;? primeiros anos da década de 80. Junte-se a isso o 
processo existente.de transição da fecundidade e se torna possí 
vel prever: resultados e conseqüências no sentido de uma grande 
transformação nos padrões demográficos brasileiros.

II -AS PERSPECTIVAS DA EVOLUÇÃO POPULACIONAL 
CONSEQÜÊNCIAS PREVISÍVEIS

Tendo em vista os traços gerais da transição demogrãfi
•a brasileira, melhor percebidos através dos resultados referen
■os acv. primeiros anos da década de 80 , os especialistas têm 
: ido obrigados a proceder a constantes exercícios de correção 
das projeções populacionais.

Com efeito, além de alterações no tamanho anteriormen­
te proie Lado para a população brasileira, necessário se faz es- 
■' 11-¡ar » variação na estrutura etária, na distribuição regional 
. por il unção de domicílio. A rápida queda da fecundidade 5 a 
o,:'jsa pi.iiicipal das alterações na estrutura e composição da po­
pulação, embora o envelhecimento da mesma, fruto de significati 
vos ganhos que se vêm observando na esperança de vida, concorra 
também paru as revisões nas projeções.

As reorientações que começam a ser assinaladas nos mo 
vimentos migratórios tendem a influir poderosamente sobre a dis 
tribuição regional e a situação fural-urbana, merecendo igual­
mente atenção sobre seu comportamento em futuro próximo.

Um outro ponto de reflexão diz respeito à evolução re
cente da população economicamente ativa no Brasil. Pela tabela



.1.4, percobo-se quo, enquanto nas ultimas três décadas as varia 
ções nas taxas de atividade da população masculina foram em mé­
dia do pequena monta o mesmo não pode ser dito em relação às va 
riações nas taxas de atividade feminina. Assim, entre 1950 e 
1930 praticamente dobrou a taxa de atividade feminina, com cres 
cimento gradual nas décadas de 50 e 60 e acelerado na década de 
70, quando a taxa passou de 18,4% para 26,9%* Isto ocorreu so­
bretudo nus classes de idade potencialmente mais produtivas. O 
avanço do trabalho feminino parece ter sido generalizado tanto 
entre classes de renda quanto no que se refere à situação conju
gal. Ncsso sentido, face^aequisJLtos^^econômicos„.e..aos novos*
vaiorcrr-TTnrio-cdltUrãis qüe^ se-consolidam no ãtUhl êStãqio’̂  dei 
desenvol vtinnnto eeônômico*e~socialr' a'~inserção''das' mulheres- nas*
, i I i.v-idac¡ -econômicas parece- ser *mais"Utria" flaqutlSS tendências * 
onrô -airtf »-»i v au- de não-reversibilidade r^conquant'T'TSi-r’ftl^ëlS ' 05- a*"* 
i.ividu<I»*■ dnrr mulheres àihdâ sejamr em-média,-inferiores -ao.^.dosa 
homeñ'S*

t
o crescimento das atividades femininas pode também es- 

;. n r  l ê ' ’ ! ' ’ 1 - l endo como mais um fator de inibição da fecundidad .' e ,  

p e r  c< n. eguin tc , insorindo-se no conjunto de tendcncias que fa­
vorecem a transição demográfica.

tm linhas gerais, o crescimento da população económica 
mente ativa no Brasil tem se dado em ritmo mais rápido do que e 
crescimento da população total e da população em idade ativa,em 
grande pai’te devido ao crescimento da atividade feminina.

As tendências para as décadas próximas sugerem a exis­
tência dc forças que favorecem a intensificação do ritmo de cres 
cimento da PEA, com base na ascensão ao mercado de trabalho de 
coortes do idades de épocas de alta fecundidade e na evolução his



tórica dos níveis de atividades feminina.
Em termos de projeções da população brasileira, com me 

todologias já incorporando os níveis de mortalidade e fecundida 
de subjacentes â PNAD-1984, os valores da tabela 15 mostram as 
perspectivas em dois cenários plausíveis para o ano 2000.

Em ambos, independente do fato das diferenças da magni 
tude, observa-se considerável diminuição relativa da proporção 
de população jovem no ano 2000 em relação a 1980 (38,7% em 
1980 para 27,5% em 2000 - Hipótese B) e o avanço na participação 
das idades ativas e mesmo do grupo idoso — que aumentaria en­
tre 3 e 3,6 milhões de pessoas entre 1980 e o ano 2000. .

Os efeitos da desaceleração do crescimento aparecem,em 
primeiro lugar, nessa redistribuição etária da população.O cres 
cimento relativo do grupo em idade ativa variaria, conforme a 
hipótese, entre 2,2% e 2,47% ao ano, em media, contra um cresci 
'’'ente rei-thivo do grupo de 0-15 anos entre 1,4% e -0,1% ao ano, 
em medi a .

Percebe-se, então, que o crescimento da população em 
idade ativa implicaria, ató o ano 2000, um crescimento relativo 
d.-is tax,-is da PEA superiores às taxas de crescimento da população 
em geral, que variaria entre 1,9% e 1,6% ao ano, em media. .

Essas projeções implicam, também* de um lado, em ligei 
ras quedas na relação entre população em idade ativa e idòsos; 
de outro, (Hipótese B) decréscimos relativos e mesmo absolutos 
da população de 0-15 anos.

Em suma, importa reafirmar que a transição demográfica 
no Brasil é um fenômeno cujo desdobramento previsível é indis­
pensável à formulação de políticas públicas.
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TA3SLA 1
BRASIL E GRANDES REGIÕES - 1940 / 1984 

Taxa de Fecundidade Total,' por situação de domicílio

BRASIL E 
GRANDES REGIÕES

T A X A D E V  n o—  J-i w U N D I D A D E T O T A L

1940 1950 1960
J

! 1 9  7 0 1 9  8 0 1 9  8 4
! Total i; Urbano Rural Total Urbano Rural Total Urbano Rural

BRASIL 6,16 6,21 6,28 5,76 4,54 7,72 4,35 3,63 6,40 3,53 3,03 5,32
Região Norte 7,17 7,97 . 8,56 8,15 6,62 9,59 6,45 5,24 8,04 - 4,04 -

Região Nordeste 7,15- 7,50 7,39 7,53 6,44 8,45 6,13 4,94 7,66 4,96 4,00 6,47
Região Sudeste 5,69 5,45 6,34 4,56 3,83 7,14 ' 3,45 3,17 5,46 2,96 2,70 4,99
Região Sul 5,65 ' 5,70 5,89 5,42 4,06 6,86 3,63 3,20 4,55 3,04 2,79 3,62
Região Centro-Ceste 6,36 6,86 6,74 6,42 5,31 7,71 4,51. 3,97 5,98 3,38 3,06 4,57

FCNIE: Censos Demográficos 1940 a 1980.
Resultados Preliminares da PNAD 1984.



BRASIL - 1984
Taxa de Fecundidade total, por situação de 
domicílio, segundo classes de renda familiar 
e anos de estudos das mulheres

TABELA 2

ANOS DE ESTUDO DA MULHER E TAXA DE FECUNDIDADE TOTAL
CIASSES DE RENDA FAMILIAR Total Urbana Rural

ANOS DE ESTUDO •

Sean instrução e menos de 1 ano 5,52 4,53 6,93
De 1 a 3 anos 4,32 3,83 5,41
4 anos 1 3,43 3,32 3,97
De 5 a 8 anos 2,92- 2,77 4,01
9 anos e mais 2,31 2,24 3,15

RENDA FAMILIAR
Minos de 1 Salário Mínimo 5,85 4,73 7,31
1 a 2 S.M. 5,04

> 3,61
4,58 6,00

2 a 3 S.M. 3,34 4,17
3 a 5 S.M. 2,94 2,75 3,77
Mais de 5 S.M. 1,98 1,91 2,41

FONTE: Resultados Preliminares da PNAD 1984. . •

I



TABELA 3
BRASIL - 1986 - E REGIÕES

Mulheres Atualmente Casadas ou em União, de 15 
a 44 Anos, segundo uso e tipo de método anti­
concepcional. Distribuição Percentual (%)

Uso Atual 
e Método

Brasil RJ SP Região
Sul

Região 
Centro- 
Leste *

Região
Nordes­
te

Região 
Norte e 
Centro- 
Oeste **

US/\NDO 65,3 70,6 72,7 72,6 61,6 53,0 63,1
Esterilização Feminina (27,2) (33,6) (31,5) (18,3) (25,1) (25,3) (42,0)
Esterilização Masculina (0,8) (0,2) (2,0) (0,5) (0,6) (0,2) (1,2)
Pílulas (25,0) (25,2) (2.4,7) (39,6) (23,1) (17,4) (13,5)
Coito interrompido (5,0) (3,1) (6,6) (7,5) (2,9) (4,2) (1,9)

todos Natura i s (4,3) . (5,3) (3,4) (3,7) (5,5) (4,5) (3,5)
Conde;) i (1,6) (1,8) (3,2) (1,4) (2,0) (0,4) (0,7)
DrU (0,9) (1,1)- (0,7) (1,4) (1/8) (0,4) (0,5)
"i. /io-j Vaginais (0,5) (0,4) (0,7) (0,2) (0,6) (0,5) (0,0).

Ní * ' > f îf' TvMJ'V') 34,7 29,4 27,3 27,4 38,4 47,0 36,9
.C;v: 1 :i...nte Grávida (10,0) (8,2) (8,2) (7,9) (12,5) (13,2) (7,7)
<lot (24,7) (21,2) (19,1) (19,5) (25,9) (33,8) (29,2)
’KJ W.. 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

FONTE: BENFAM. Pesquisa Nacicnal de Saúde Materno Infantil e Planejamento Familiar. 
Relatório Preliminar.

/
* Região Centro-Leste: Minas Gerais e Espírito Santo.
+* Kcgiao Norte e Centro-Oeste : Semente área urbana.



TABELA 4 
BRASIL - 1986 

Mulheres Atualmente Casadas ou em União, de 15
a 44 anos de Idade, por situação de domicílio 9

segundo uso e tipo de método anticoncepcional •

Distribuição Percentual (%)

Uso Atual e Método Situação de Domicilio
Total Urbano Rural

USANDO 65,3 68,3 57,2
Esterilização Feminina •(27,2) (30,3) (18,6)
Esterilização Masculina (0,8) (0,9) (0,4)
Pílulas (25,0) (24,8) (25,8)
Coito Interronpido (5,0) (3,9) (8,0)
Métodos Naturias (4,3) (4,7) (3,0)
Condon (1,6) (1,9) (0,9)
DIU.. (0,9) (1,2) (0,2)
• Métodos Vaginais » ...

í f
(0,5) . (0,5) (0,3)

NÃO USãMX) ? 34,7 31,7 42,8
Atualmente Grávida (10,0) (9,0) (12,5)
Outros (24,7) (22,7) (30,3)
TOTAL 100,0 100,0 100,0

FCNTE: BENFAM. Pesquisa Nacional de Saúde Materno Infantil e Planeja­
mento Familiar. Relatório Preliminar.



TABELA 5
BRASIL E GRANDES REGIÕES - 1940/1984 

Esperança de Vida ao Nascer.

BRASIL 
E GRANDES REGIÕES

ESPERANÇA DE VIDA AO NASCER (1)
1940 1950 1960 1970 1980 1984

41,53 45,51 51,64 53,46 60,08 65,28
Frgião Norte 40,69 44,59 53,36 54,63 63,64 69,92*
i ; qião Nordeste 38,68 38,94 40,98 45,54 51,01 55,64
Região Sudeste 43,53 48,95 57,18 57,30 64,35 70,46
Região Sul 49,19 52,82 60,32 60,03 67,22 71,42
Região Centro-Oeste 47,92 51,11 56,65 58,93 63,86 69,18

' Censos Demográficos 1940 a 1980 
Resultados Preliminares da PNAD 1984
* 1934, Pagião Norte semente área urbana.

TABELA 6
BRASIL E GRANDES REGIÕES - 1940/1984
Probabilidade de Morte Antes de Com

pletar um Ano de Idade

BRASIL E PROBABILIDADE DE MORTE ANTES DO 19 ANO DE VIDA Ci)
r.PÂKtnr-S RFGI(F,S 1940 1950 1960 1970 1980 1984

T V AS T L 163,59 146,37 121,08 113,79 88,0 68,.1.4
' ;:'ão Norte 167,31 150,27 114,19 109,13 74,3 51,03*
gi ão Nordeste 176,38 175,20 166,03 146,25 124,5 105,14

• Pagino Sudeste 154,85 132,05 99,11 ‘ 98,65 71,6 49,07
Região Sul 131,06 116,34 86,96 88,07 60,9 45,59
Pagino Centro-Ceste 136,29 123,23 101,19 92,31 73,5 53/70
FONTE: Censos Demográficos 1950 a 1980

Resultados Preliminares da PNAD 1984.
* 1984, Região Norte somente área urbana.



TABELA 7 
BRASIL - 1984

Esperança de Vida ao Nascer e Probabilidade de Morte 
Antes de Completar Um Ano de Idade, por situação de 
domicilio, segundo classes de renda familiar e anos 
de estudo das mulheres.

ANOS DE ESTUDO DA 
MULHER E CLASSES 
DE RENDA FAMILIAR

ESPERANÇA DE VIDA (eQ) PROBABILIDADE DE MORTES AN­
TES DO 19 ANO DE VIDA (oql)

Total Urbana Rural Total Urbana Rural
ANOS DE ESTUDO
Sem instrução e 
menos de 1 ano 55,10 56,21 54,12 107,27 102,91 111,15
De 1 a 3 anos 62,29 63,36 60,90 79,41 75,38 84,73
4 anos 68,03 68,41 66,79 57,93 56,52 62,50
De 5 a 8 anos 72,64 72,86 69,59 41,24 40,48 52,22
9 anos e mais — — / — —

RENDA FAMILIAR 
Fenos de 1 S.M . , 57,45 58,23 56,86 98,05 95,04 100,37
1 a 2 S.M. / 62,04 63,42 59,79 80,37 75,15 88,93
2 a 3 S*.M. ^ ( 67,61 69,19 62,72 59,49 53,69 77,70
3 a 5 S.M. \ 69,68 70,26 66,67 51,90 49,80
Mais de 5 S.il. < ' 73,38 73,33 71,31 38,62 38,80 45,-y 7

FONTE: Resultados Preliminares da PNAD 1984.



TABELA 8
Taxas Geométricas cie Crescimento Populacional 
Anual, por Situação de Domicílio, Brasil e 
Grandes Regiões, Í960-1970 e 1970-1980

BRASIL
E

GRANDES
REGIÕES

TAXA GEOMÉTRICA EG CRESCIMENTO ANUAL

TOTAL URBANA RURAL
I960,

1970
1970,

1980
I960 ,

1970
1970 ,

1980
1960 ,

'1970
1970,

'1980

RASIL 2,93 2,48 5,16 4,44 0,69 -0,62
xjião Norte 3,40 5,02 5,28 6,44 2,09 3,70
■gi.ro Mordeste 2,41 2,16 4,52 4,10 1,14 0,53
rojão Sudeste 2,76 1 2,64 5,14 3,99 -1,60 -2,00

•jgião Sul 3,42 1,44 5,17 • 4,98 2,23 -2,48
’kí • mo ■ Cent* ro-Ccste 5,57 4,05 9,15 7,69 3,15 -0,81

Kl j 113 : Cens< Drrivoqráfioos.



TABELA 9
Incremento Populacional na decada de 1970 
por situação de domicilio. Brasil e Grandes
Regiões.

Valores Absolutos

BRASIL
E

GRANDES
REGIÕES

INCREMENTO POPULACIONAL NA DÉCADA DE 1970

Total Urbana Rural

BRASIL 25.862.773 28.350.387 -2.487.614
Região Norte 2.276.408 1.410.550 865.858
Região Nordeste 6.699.435 5;812.827 886.608
Região Nordeste 11.880.625 13.875.480 -1.994.855
Região Sul 2.534.669 4.574.312 -2.039.643
Região Centro-Oeste 2.471.636 2.677.218 - 205.582

FCNTE: Censos Demográficos 1970 e 1980.



FLUXOS MIGRATORIOS INTER-REGIONAIS NA DÉCADA 70-80
TABELA 10

ORIGEM
D E S T I N 0 •

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste Total

TOTAL 692.047
(12,63)

366.227
(6,69)

2.973.537
(54,28)

305.182
(5,57)

1.140.976
(20,83)

5.477.969
(100,00)

Região Norte - 28.537
(24,03)

53.621
(45,17)

6.753
(5,67)

29.841
(25,13

118.752
(100,00)

Pegião Nordeste 256.865
(10,59)

- 1.785.807
(73,65)

34.774
(1,43)

347.180
(14,32)

2.424.626
(100,00)

.U-'giáo Sitde:-. te 127.523
(11,70)

264.022
(24,22)

- 228.792
(20,99)

469.561
(43,09)

1.089.898
(100,00)

¡'vgião Pul 138.358
(10,29)

25.203 
' (1,99)

886.011
(65,93)

- 294.394
(21,90)

1.343.966
(100,00)

P : i ;x) Cent ro~ 
Oesto

169.301 
• (33,81)

48.465.
(9,68)

248.098
(49,55)

34.863
(6,96)

- 500.727
(100,00)

¡T í;: I T j . i ; ; ,  Lucia M.M. è Taschner, Suzano P.; "Mobilidade Espacial da 
Pc.-pulução Brasileira: aspectos e tendencias", Revista Brasileira 
de Lsliudos de População, V.3, n9 2, jul/dez. 1986.



Por'Situação da Do..:icílJ o e Unidades aspaciais.
Brasil - 1980

DESTINO U R . B A N 0

ORIGEM TOTAL Total j Regiões 
¡Metropolitanas
1

j Aglomerações 
¡ Urbanasi

Municipios - de 
100.000 hab.

Municipios +de 
100.000 hab.

RURAL

TOTAL 23.552.408 76,2 31,0 .13,0 24,4 7,8 23,8
URBANO 13.012.140 90,1 38,7 16,2 26,4 8,8 9,9

Regiões Metropolitanas 3.962.188 91,5 60,2 11,0 14,7 5,6 8,5
Aglomerações Urbanas 1.254.204 90,5 26,5' 36,8 22,1 5,1 9,5
Municipios can mais 
de 100.000 habitantes 6.300.982 89,2 28,9 15,9 33,3 11,1 10,8
Municipios ccm mais 
de 100.000 habitantes 994.766 90,3 35,5 13,5 31,2 10,1 9,7

RURAL 10.540.268 59,1 21,4 9'1 21,9 6,7 40,9

FONTE: Departamento de Estatísticas e Indicadores Sociais - IBGE.



TABELA 12 
BRASIL - 1940/1980 

Evolução da Distribuição Residencial da População 
Urbana, segundo tamanho de cidades

Em 1.000 pessoas

POPULAÇÃO SEGUNDO A N O S
TAMANHO DAS CIDADES 1940 1950 1960 1970 1980

População
Urbana

. N.A.
C.R. (%) (*)

12.880,2 18.782,9
45,8

31.533,7
66,7

52.085,0
66,4

80.436*4
54,4

População em Cidades de 
mais de 2.000 hab.

N.A.
C.R. (3)

10.410,1 16.011,4
53,8

28.69 7,4 49.284,4 
79,2 71,7

77.369,7
57,0

Pop’.\l ''.cão em Cidades 
de 200J a 50.000 hab.

N.A.
- C. R. (%)

■>

5.194,0 7.362,6
41,8

• 12.785,7 
73,7

18.734,7
46,5

31.170,0
66,4

Popu 01X1 Cidades 
d.: r-pi.oi. a 500.000 hab.

N.A.
C.R. (%)

2.438,0 3.748,7
53,8

6.843,56 15.788,8 
82,6 130,7

23.846,6
51,0

P:;]:r.'.::çao cm Cidades 
ê<=! í d ;, cie 500.000 hab.

N.A.
C.R. (¥,)

2.777,5 4.900,1
76,4

9.068,2
85,1

14.760,9
62,8

22.459,0
52,2

FOMIB: Departamento de Estatísticas e Indicadores Sociais. IBGE. 
(*) Crescimento Relativo em cada década.



TAS3LA 13 
REGIÕES METROPOLITANAS 

Indicadores Selecionados

Regiões
Metropolitanas

Taxa 
Geométrica 
Anual de 
Crescimento

60/70

Taxa 
Geométrica 
Anual de 

Crescimento

70/80

% da 
População 
em Relação 
à População 
do Estado

1980

% da_ 
População 

do Município 
da Capital 
eu Relação à 
População da 

R.M.
1980

Taxa Geaifâ 
trica Anual 
de Cresci­
mento da Po 
pulação do 
Núcleo
70/80

Taxa Geomé­
trica Anual 
de Crescimen 
to da Popula 
ção da Peri­
feria

70/80

% de Migran 
bes na Déca 
da para as 
R.Ms. am Re 
lação a Po­
pulação das 

R.Ms.
1980

Belém 4,73 4,29 29,36 93,41 3,95 11,29 17,70
Fortaleza 4,87 4,29 29,88 82,76 4,29 4,30 23,01 •
Recife 4,01 2,73 38,21 51,30 1,27 4,56 26,81
Salvador 4,77 4,40 18,69 85,02 4,07 6,49 17,59
Belo Horizonte • 6,26 4,69 18,99 70,11 3,73 7,43 29,36
Rio de Janeiro 3,66 2,44 79,83 56,47. 1,82 3,32 14,52
São Paulo 5,53 4,46 50,27 67,49 3,67 6,34 26,61
Curitiba 5,26 5,79 18,88 71,15 5,35 6,95 32,67
Porto Alegre 4,21 3,84 28,72 50,44 2,43 5,53 28,71
PCNTES: Censos Demográficos 1960 - 1970 - 1980.



TABELA 14
Taxas Específicas de Atividade, por idade 

e sexo. Brasil - 1950 - 1980

'jr ASÍ JESpv HOMENS MULHERES
IDADE 1950 1960 1970 1980 1950 1960 1970 1980

TOTAL 81,0 77,2 71,5 73,1 13,6 16,6 18,4 26,9
- 19 53,8 45,2 37,8 41,9 15,7 15,0 14,6 19,9
- 29 95,1 94,4 90,5 92,9 « ( ¿ r i - 20,8 26,0
- 39 97,4 97,4 96,4 96,6 17,0 20,9 i34rA~
- 49 96,6 96,0 94,1 91# 4 ¿0*7- 16,7 19,9
- 59 93,1 90,4 85,4•i 82,4 9r5 14,6 15,5 21,4
- 69 82,9 76,5 68,2 58,3 7,8 11,5 10,1 10,6
c  + 56,8 49,4 40,4 22,2 4,6 6,3 7,7 2,8

a;:: Censos Demográficos de 1950 a 1980.



População Brasileira Observada em 1980 e 
Projetada para o Ano 2000 - Segundo duas 

hipóteses de crescimento 
(Em milhões)

TABELA 15

CLASSES DE IDADE
1980

OBSERVADA

2000

HIPÓTESE A HIPÕTESE B

• Total 119,200 100,00 175,500 100,00 . 164,500 100,00

0 - 1 4 46,130 38,70 61,074 34,80 45,238 27,50
15 - 64 68,266 57,27 106,669 60,78 110,857 67,39
65 e + 4,804 4,03 7,757 4,42 8,406 5,11

FONIE: Hakkert, Ralph. "A Queda da fecundidade e o novo padrão da estrutura etãria 
brasileira'’, Anais do V Encontro da ABEP, Aguas de São Pedro, SP, 1986.

Hjpótese A: Os níveis de fecundidade e de mortalidade de 1984 ficarão cons­
tantes, isto.é, can taxa de fecundidade total de 3,5 e esperan­
ça de vida ao nascer de 65 anos para as mulheres e 61 anos para 
os homens.

Hipótese B: A queda da fecundidade continua acentuada até que a TFT atinja 
a 2,0 filhos em media por mulher no qüinqüênio 1995-1999; si­
multaneamente ganhos graduais na esperança de vida ao nascer le 
van» a que no qüinqüênio 2005-2009 sèus níveis alcancem a 75
anos para mulheres e 71 anos para os homens.



2. INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO, SALÃRIOS*
DISTRIBUIÇÃO DE RENDA E POBREZA

Esta parte trata daqueles Indicadores que antecederam 
até mesmo a Idéia de Indicadores Sociais, embora atualmente es­
tejam a eles incorporados* Isto porque são reflexos mais dire­
tos do desempenho econômico. Como se notará, a seção está orga­
nizada de modo a contrastar a década de 80 com as anteriores,es 
pecialmente a década de 70.

Este corte não é gratuito e nem se deve à mera disponi
bilidade de dados censitários. Ocorre em 1980 uma inflexão do
crescimento econômico e das transformações estruturais do que
pode ser denominado o ciclo de industrialização da economia bra
sileira. E mais: enquanto a mode/nização até um certo momento e
ra vista como responsável pelo aumento dá desigualdade, sw**g©m
n a a^déc ada*»de«*7«0»>©in ais^de—que«o«ode s en vol v inien
to-,,eapnómi.c0«reoinê ar¡frŵ nao5ws5<i-a'»l)enefiGÍar®O9̂ estratos»̂ inferi*o-

«

r e o*menos^>tras-»r eg i õe s—maia^des envolv ida ar^eterlua r~«-o s
Ci^evad<i>fl»»»*ndice9^dg»goncentgação^de^rendan Esses sinais, ainda 
que tímidos, indicavam que o processo se encaminharia numa dire 
ção menos perversa.

A profundidade da crise nos primeiros anos da década 
de 80, o caráter errático dos períodos de recuperação e, prínci 
pálmente, o esgotamento dos mecanismos de financiamento que pu 
dessem sustentar a continuidade das taxas históricas de cresci­
mento, ameaçam reverter até mesmo aqueles sinais favoráveis aci 
ma apontados.

Para alguns, a comparação com a década de 70 não seria” 
legítima, na medida em que esta teria sido uma "década atípica".



Isto porque, em primeiro lugar, as taxas de investimento foram
superiores à média histórica, devido â facilidade de acesso ao 
financiamento externo. Segundo, porque foram implantados impor­
tantes segmentos produtivos de forma articulada e simultânea,cò 
mo que completando a estrutura industrial brasileira. Assim, os 
efeitos substanciáis desse processo sobre a incorporação de mão 
de obra e a estrutura ocupacional não poderiam prosseguir na 
mesma intensidade daqui para a frente, mesmo na ausência dos de 
sequilíbrios externos que levaram à recessão no inicio dos anos 
80.

Por~outro^l ado^- cu-mon feagetiHwtie s s a**- estrutur a~~-: : ■■ criou»
"link.aqe&£—multo intensos-por-'todcr^o— aparelho-prodattvoT^fazen-
do com-tjue* enpropagação-de-estimulos^dewurenda^se^dê^de^™.,^ forma
muita„mais„r,ãp±da~e-prb£unda-„*,pessa maneira, taxas negativas de
crescimento tendem a repercutir intensamente na incorporação de
mão de obra, da mesma forma que taxas positivas devem produzir
efeitos globais mais significativos do que numa economia menos 

«
diversificada e integrada, como era a brasileira até o fim dos 
anos sessenta.

Portanto, quer se veja a década de 70 como "atípica” , 
no sentido de transformações estruturais que não terão seguimen 
to, ou como parte de uma tendência no rumo de uma economia mo­
derna e flexível, o corte em 1980 se sustenta*

%



I - O DESEMPENHO ATÉ 1980

I .1 - h Economia

A economia brasileira no põs-guerra caracterizou-se por 
um rápido e praticamente ininterrupto crescimentos entre 1947 e 
1980 as taxas médias anuais de crescimento do PIB e do produto 
industrial foram respectivamente de 7,1% e 8,5%. (Tabela 1).

Tão ou mais importante do que o vigoroso dinamismo eco 
nômieo nesse período foram as transformações ocorridas na estru 
tura produtiva, principalmente a partir de meados da década de 
cinquenta. Entre 1955 e 1980, a participação industrial no PIB 
cresceu de 26% para 38,1%, enquanto a do setor agropecuário caiu 
de 23,5% para 10,0% (Tabela 2). '

No que se refere â indústria de transformação,.as modi 
fic.ações das relações interindustriais em favor dos setores de 
bens de produção e de bens de consumo duráveis podem ser avalia 
das na Tabela 3.

Enquanto em 1949 os bens de consumo não duráveis eram 
responsáveis por 72,8% do valor da produção, nos anos de 1959 , 
1970 e 1980 sua participação caía para 56,7%, 45,0% e 34,4% res 
pectivamente. No caso dos bens intermediários, embora seu peso 
já fosse significativo em 1949 (20,4%), entre 1959 e 1980 seu 
peso cresceu consideravelmente, passando de 24,6% para 37,4%. A 
expansão mais espetacular ficou por conta dos bens de capital e 
de consumo durável, os quais elevaram sua proporção no valor da 
produção, respectivamente, de 4,5% e 2,5% em 1949, para 13,5% e 
5,1% em 1959 e 14,7% e 13,5% em 1980.

As alterações da estrutura produtiva acabaram por . se



refletir na pauta de exportações, revelando possuir o pais, pe 
lo menos para alguns segmentos, certo grau de competitividade.A 
participação de produtos manufaturados que, em 1968, representa 
va apenas 10,0% das exportações, chega a 40,0% no final da déca 
da de setenta (Tabela 4).

1.2 - A Produtividade do Trabalho

O dinamismo econômico e as alterações na estrutura pro 
dutiva foram acompanhados de substancial crescimento na produti 
vidade do trabalho: entre 1947 e 1980 o PIB por habitante cres 
ceu a uma taxa média anual de-4,0%.

Por outro lado, tomando-se a relação entre o PIB e a 
PEA por setor de atividade, notamos que a produtividade indus 
trial aumentou em média 2,0% a.a., no período 1960/80, a do se­
tor agropecuário 3,1% a.a. entre 1960/70 e 4,9% a.a. entre 1970 
/80 (Tabela 5).

Porém, é importante ressaltar que se o conceito de pro
d u t iv I d a d e  industrial é claro e de fácil medição, dado o cará-» ’

ter predominantemente capitalista da produção industrial e n 

ausência de subemprego, o mesmo não ocorre com a agricultura e 
o setor terciário. Assim, na indústria, a evolução da razão en­
tre produto e pessoal, ocupado representa um indicador consisten 
te das mudanças na produtividade do trabalho. Já na agropecuá­
ria, dado que o conceito de ocupação agrícola envolve situações 
tão díspares que o tornam mais demográfico do que econômico, es 
sa forma de medir a produtividade não mostra resultados tão elo 
qüentes. Basta mencionar que a emigração rural per se poderia 
implicar aumentos de produtividade.



É conveniente, portanto, além da medida convencional, 
tomar outros indicadores para compreender o ritmo da moderniza 
ção e o conseqüente aumento da produtividade agrícola: a utili­
zação de insumos e implementos industriais (fertilizantes e 
tratores) ou, de modo mais geral, a participação do consumo in 
termediãrio no valor da produção agrícola. Quanto maior este 
consumo, menor a autosuficiencia das unidades agrícolas e, por 
conseguinte, maior a interdependência técnica com os demais se 
cores produtivos.

No que tange a máquinas e implementos, a utilização de 
tratores era irrisória até 1950, o que torna menos expressivo 
o ..vende crescimento entre este ano e 1970. A partir daí, o 
ritmo de utilização se acelera, com uma taxa média de cresci 
non to de 11,0"; a. a. (Tabela 6). O mesmo ocorre com o consumo 
c.- fertilizantes, que se intensifica a partir de 1967 (Tabela 
7) O indicador mais geral do grau de integração da agricultu­
re, c consumo intermediário, mostra, bastante bem a rápida mo- 
c rn.i zação do setor, sobretudo a partir de meados da década de 

r cr r c n ta ( Ta be la 8) .
É preciso, entretanto, relativizar os efeitos da mo­

dernização no campo sobre a produtividade global da agropecua­
ria. Na verdade, este processo se distribuiu desigualmente en­
tre as regiões, sendo betu mais intenso no centro-sul (Tabela J). 
Assim, apesar do bom desempenho no período considerado, a pro­
dutividade na agricultura ainda equivale a 40% da média da eco 
nontia nacional (Tabela 10) .

0 que foi dito em relação â aferição da produtividade 
agrícola aplica-se, em certa medida, ao setor terciário.Também 
aqui o conceito de ocupação envolve situações díspares, sobre-



tudo no que se refere â "prestação de serviços". Não obstante, 
se tomarmos apenas aqueles ramos do terciario cujo crescimento 
é vinculado à produção dê bens, notaremos que entre 1970 e 1980 
o aumento da produtividade foi sensível: Comércio 2,0%, Trans­
portes 6,0% e Comunicações 15,0% (Tabela 11). Em*íühção disso,

«

ao contrario de grande parte dos páíses Latino-Americanos# a o 
cupação terciária em relação â ocupação urbana decresce# algo ' 
que não parece confirmar para o Brasil as hipóteses de sobre- 
tercialização (Tabela 12).

Finalmente, há que mencionar que o aumento da produti 
vidade nas últimas décadas resultou também de um processo an­
terior (Je rápida concentração da produção, tendo como conse­
qüência o surgimento de estruturas ocupacionais mais complexas, 
onde o peso das remunerações das hierarquias típicas do contro 
le burocrático tende a aumentar. Não se dispõe de dados precj^ 
s o s  sobre a concentração da produção, mas a queda da parcela 
salarial dos trabalhadores diretos no valor da transformação in 
d u s t r i  al ' indi.ca a ocorrência deste fenômeno, notadamente a par 
tir d a  moados dos anos sessenta (Tabela 13). Os reflexos d e s s a  

piora na distribuição funcional da renda na distribuição pes­
soal serão vistos mais adiante.

1.3 - Emprego

Entre 1950 e 1980, a População Economicamente Ativa 
brasileira cresceu a uma taxa média de 3,2% a.a. Sem nenhuma 
dúvida, o aspecto marcante da evolução nesse período foi a que 
da da participação do setor primário na estrutura ocupacional, 
que foi acompanhada de profundas alterações no meio rural,como



veremos adiante. Enquanto em .1950 a agricultura ainda ocupava 
cerca de 60% da PEA, em 1980 sua participação chegava a 30% (Ta 
bela 14). O ritmo dessa transição, sobretudo a partir de 1960 , 
tem poucos paralelos na histõria e, associado ao menor desempe­
nho do emprego industrial na década de 50, criou a impressão de 
que um processo de sobreterciarização estaria ocorrendo.

De fato, nos anos cinqüenta, embora o crescimento lí­
quido do emprego industrial fosse reduzido — 2,3% a.a. enquanto 
a PEA urbana crescia a 6,3% a.a. — , hã que se ressaltar dois 
fenômenos simultâneos. De um lado, à grande destruição de empre 
gos nas indústrias tradicionais em razão da modernização tecno­
lógica. De outro, a implantação no país da industria pesada que 
vai servir de base para ò crescimento do emprego até meados da 
década de 70 (Tabelas 15 e 16).

Dessa maneira, as décadas de 60 e.70 vão se caracteri­
zar, em primeiro lugar, por um crescimento intenso do emprego 
no setor secundário, particularmente na indústria de transforma 
cão. Em segundo lugar, a expansão do terciário não foi explosi­
on, se considerarmos a relação entre emprego terciário e empre­
go secundário (Tabela 17): ..."entre 1950 e 1960 -ssa relação pas 
sa de 1,83 para 2,56, quando esse número começa a cair, atingin 
do a cifra de 2,11 em 1970 e caindo para 1,87 em 1980".^ E mais, 
os setores do terciário que mais cresceram foram aqueles ' que 
mantêm estreita relação funcional com a produção de bens.

Na década de 70, enquanto ocupações do tipo reparos do 
vestuário e empregados domésticos sofreram quedas relativas 
substanciais na sua participação no emprego terciário, outras

(1) Faria, Vilmar: Mudanças na Composição do Emprego e na Estrutura das Ocu 
pações in "A Transiçao Inconpleta", Rio, Paz è Terra, 1986, vol.l, pág. 
9.



aumentam sua participação,j táis; como: corretagem de valores mo-
í •

biliarios e imobiliários, reparação de veículos e atividades so
- 2 ciais publicas e privadas . Mesmo o comercio de mercadorias,que

praticamente manteve sua participação no emprego, sofreu, no en 
tanto, mudanças internas consideráveis. Empregadores e autôno­
mos têm uma partitíipação declinante, enquanto os empregados no 
comércio apresentam tendência oposta, fruto da concentração e 
mudanças na organização nas atividades desse setor (Tabela 18).

Como resultado do crescimento do emprego urbano, obser
va-se uma. expansão significativa do chamado mercado formal de 

3trabalho , ainda que no final do período em análise, na Região 
Metropolitana de São Paulo, a mais desenvolvida do país,22% dos 
trabalhadores ainda não mantêm qualquer formalização nos seus 
vínculos de trabalho, nem contribuem para a previdência social 
(Tabela .1.9) .

Também no campo ocorreram profundas transformações na 
estrutura ocupacional, particularmente durante os anos 70. Hão 
só a expulsão de mão-de-obra da agricultura representa a carac­
terística marcante ao longo do período 1960/1980, mas também o 
crescente ritmo do assalariamento da mão-de-obra agrícola no s  

anos 70 oferece uma indicação das mudanças no padrão de utiliza­
ção da mão-de-obra (Tabela 20). Mesmo'que se considere que o as 
salariomento porte de uma base muito restrita, fazendo con que 2/3 das ccu 
pações correspondam aos pequenos produtores, não há dúvidas que 
estes últimos vêm perdendo importância no valor total da produ­
ção (Tabela 21). Além disso, considerando-se que há uma certa

(2) Ver Quadros, Valdir. Nova classe Média Brasileira:' 1950/80, UNICAMP, mi 
meo, 1985.

(3) Entendemos aqui como merendo formal de trabalho os trabalhadores que 
possuem seus vínculos empregatícios registrados em carteira.



especialização da produção nessas pequenas unidades, basicamen­
te produtos alimentares tradicionais como o feijão, o milho e a 
mandioca (Tabela 22), observa-se que estes produtos vêm perden­
do participação no consumo global de alimentos, o que reforça a 
tendência no sentido do assalariamento agrícola, seja como com­
plemento da renda (assalariados temporários), seja como tendên­
cia inexorável da intensificação da desarticulação da pequena 
produção.^

Há que se ter em mente que o assalariamento temporário 
está sujeito ã sazonalidade típica da agricultura. Não se tem 
indicações de que a modernização agrícola tenha efeitos no au­
mento da sazonalidade, havendo inclusive quem sugira o contrá­
rio.^ De qualquer maneiija, o problema que se apresenta é o nu­
mero cada vez maior de assalariados sujqitos, portanto, â flu­
tuação da renda em função da sazonalidade.

A incorporação do trabalho feminino foi também um traço 
marcante na configuração do mercado de trabalho nas ultimas dé­
cadas. Enquanto em 1950 a participação da mulher na PEA era de 
1 4 , G", c m  1.980 alcançou 27,2%. É evidente que a maior p a r c e l a  

dessa jnsorção se deu em atividades urbanas. No campo, embora 
hajam problemas de eonceitüâção do trabalho feminino,em 1950 a- 
penas 8% da PEA rural era composta de mulheres, mas em'1980 es­
se valor sobe para 13,5%; Com exceção de prestação de serviços 
e atividades sociais, que tradicionalmente concentravam ocupa­
ções tipicamente femininas como emprego doméstico e atividades 
de ensino,nas demais atividades a incorporação de mulheres se deu

(4) Silva, José Graziano: Mas, Qual Reforma Agrária, Revista da ABRA. Ano 
17, n9 1 - Abril/Julho 87.

(5) Aguirre, B.M.B. e Bianchi, A.M. - Mudança Técnica e Emprego Sazonal de 
Volantes. INPES/CENDEC, mimeo, setembro de 1987.



a um ritmo altamente diferenciado (Tabelas 14 e 15). Embora te-
nha havido também uma crescente participação feminina nas ocupa 
ções mais qualificadas, não hã duvida de que ainda predomina u- 
ma forte segmentação de funções no mercado de trabalho em favor 
da mão-de-obra masculina. Urtf’indicador dessa segmentação são as 
significativas diferenças salariais entre homens e mulheres pa­
ra níveis educacionais semelhantes (Tabela 23).

Finalmente, a transferência acelerada de mão-de-obra ru 
ral para as cidades, o ritmo intenso de criação de empregos na 
indústria e no terciário moderno, bèm como a conseqüente cria­
ção de novas funções nos segmentos mais altos das burocracias 
públicas e privadas, possibilitaram um grau de mobilidade ocupa 
c.i.onal bastante elevado. 1

A Tabela 24 permite uma visão agregada do aumento da 

participação dos trabalhadores não manuais.e dos manuais na in­
dustria e nos serviços, em detrimento dos trabalhadores manuais 
na agricultura. Embora a transferência de mão-de-obra do cainpo 
para n c i d a d e  seja vista como mobilidade social ascendente, o 
que mais chamo, a atenção é o crescimento das ocupações não ma - 
nuais (Tabelei 25) . Voltaremos a esta questão quando tratamos da 
distribuição de renda.

1.4 - Distribuição de Renda, Salários e Pobreza

A publicação dos resultados do Censo Demográfico de
1970 revelou uma piora substancial nos índices de concentração 

6de renda , que já eram elevados em I960'. Neste ano, os 40% mais

(6) Os dados normalmente utilizados para o cálculo da distribuição da rcnda- 
Censos Demográficos e PNAD’s -, talvez com exceção dos extremos da dis­
tribuição, refletem essencialmente os rendimentos derivados do trabalho.

■*



pobres percebiam (11,57%) pouco menos do que os 1% mais ricos 
(12,11%). Em 1970, a situação se agrava ainda mais, já que os 
primeiros 40% não chegavam a perceber nem 70% da renda apropria 
da pelos 1% mais ricos (Tabela 26).

Alegava-se, em contrapartida, que todos os grupos ha­
viam tido incrementos reais de renda (uns mais do que outros e- 
videntemente), indicando que não houve queda no bem-estar. Este 
argumento, entretanto, está sujeito a dois tipos de critica: em 
primeiro lugar, a utilização de outros deflatores indica que po-

7de ter havido perdas de renda para alguns estratos; em segundo, 
dada a precariedade da medição do auto-consumo no setor rural 
numa década em que este sabidamente diminuiu, aumentos de renda 
monetária nos estratos iriferiores podem não significar, como se 
supõe, melhorias no padrão de vida.

De qualquer maneira, a concentração não atingiu seu au 
ao rr.! 19 70, visto que o índice ainda ê maior em 1980 (Tabela 27). 
No entanto, hã indícios de que a concentração tenha chegado a 
um ponto máximo na primeira metade dos anos setenta, quando a 
tendência passa a se reverter.®

Não g objetivo deste documento tentar explicações teó­
ricas ou penetrar no bojo da polêmica sobre as causas da concen 
tração dc renda. No entanto, é importante trazer evidências so­
bre alguns dos pontos que se constituíram em focos das discus 
sões. Entre estes, sem dúvida, destacam-se o comportamento do 
salário mínimo e a abertura do leque salarial, os quais estão
(7) Wells, J. e Drobny. A.: A distribuição da renda e o salário mínimo no 

Brasil: uma revisão crítica da literatura existente. Pesquisa e Plane­
jamento Econômico, vol.12, dez. 1982, número 3.

(8) Se tomamos a distribuição familiar ao invés da pessoal, já em 1980 no- 
ta-sc ligeira dcsconcentração em relação a 1970. Ver Hoffmann, II. - in 
A Transição Incompleta, vol.2, Paz e Terra,-Rio de Janeiro, 1986.



intimamente relacionados aos movimentos de concentração e des- 
concentração da renda.

O salarió mínimo, que havia alcançado seus níveis mais 
elevados ao fim da década de 50,começa a se deteriorar no iní­
cio dos sessenta devido â aceleração inflacionária. A tendência 
declinante se intensifica a partir de 1964. No período até 1980 
alcança seu nível mais baixo em 1974, quando seu poder de com 
pra não chegava à metade do de 1961. Dali até 1980 sofre uma li 
geira recuperação de aproximadamente 13% (Tabela 28).

Esta queda do salário mínimo foi acompanhada, sobretu­
do depois de 1967 e exacerbando-se no período do milagre, de 
uma abertura geral do leque de remunerações. Sem duvida, o afas 
tamento mais pronunciado iaté o auge do milagre foi das remunera 
ções gerenciais em relação aos trabalhadores da produção; mas 
também, entre estes últimos, alargou-se o diferencial entre qua 
lit içados e não-qualifiçados, ainda que em menores proporções 
(Tabela 29) . Tomando-se o conjunto das ocupações administrai.i- 
vas (inclusive gerência) na indústria em relação ao salário mé 
din dos trnba]hadores diretos, nota-se uma diferenciação bom 
menos pronunciada, em virtude de não ser significativo o cresci 
mento da remuneração dos empregados de escritório (Tabelas 30 e 
31). Por último, pelo menos na indústria, percebe-se um descola 
mento dos salários dos trabalhadores não qualificados em ■rela­
ção ao salário mínimo (Tabela 32).

Já na segunda metade da década de 70 esses movimentos 
passaram a ter um sentido contrário. No caso do leque salarial 
que, como vimos, tendeu a uma maior diferenciação na primeira 
metade, começa a se fechar. Em função disso, ao se analisar os 
níveis de remuneração por ocupações em 1970 e 1980, vê-se uma



diminuição das diferenciais em relação à: média (Tabela 33) . Por 
outro lado, dado que o emprego continuou a cresqer e melhorou a 
distribuição dentro do setor formal, pelo menos nas regiões on­
de este é grande, isto refletiu-se em alguma desconcentração de 
renda, a partir do meio da década em exame (Tabelas 34 e .35) .

Na agropecuaria, o ritmo de concentração de renda au­
mentou sensivelmente de 1970 para 1980. Aqui parece não ter ha­
vido qualquer modificação da tendência concentradora durante a 
década (Tabela 36). Embora a posse da terra signifique um deter 
minante fundamental no nível de renda da agricultura, não se no 
la nenhum indício de que tenha exercido influência de peso so­
bre o aumento da concentração de renda recentemente, já que a 
uo se da terra não teve seus elevados índices alterados signifi­
ca!- Lvamente desde 1920' (Tabelas 3-7 e 38) , mesmo que na década 
de 70 seja possível detectar um leve aumento (Tabela 39) do
ccí f.iciente de Gini. Assim, o aumento da concentração pessoal da 
i-enda deve ser buscado no intenso processo de modernização a 
• ! ' já. nos referimos. Na verdade, em função dele hóuve um aumen 
i-o renda monetária generalizado na agricultura, porém cujo 
i r.,:-... ato foi bastante diferenciado conforme a posição na ocupo-., 
ção. No grupo dos autônomos, por exemplo, a renda média cresceu 
muiro acima da mediana, e houve piora no índice de concentração. 
Pura os empregados, aumentaram em proporções semelhantes a ren­
da média e a mediana, e aquele índice não apresentou alteração 
considerável (Tabela 40).

Finalmente, cabe observar que, ao contrário da década 
de 60, quando tanto a distribuição pessoal da renda quanto a fa 
miliar apresentaram praticamente o mesmo comportamento, na déca 
da de 70 a distribuição familiar evolui de forma distinta da 
distribuição pessoal. Para o país como um todo a distribuição fa



i liar não piorou havendo inclusive uma ligeira melhora na re­
gião Sudeste (Tabela 41). Isto certamente resulta de uma maior 
incorporação de membros da família na força de trabalho remune-'. 
rada, especialmente nas famílias mais pobres (Tabela 42). Em re 
sumo, tendo aumentado a renda média e crescido o número de tra­
balhadores remunerados por família., na década de 70, independen 
to do que ocorreu com a distribuição da renda, é visível a dimi 
nuição dos índices de pobreza entendida esta em termos de ní­
veis de renda monetária.

Entre 1970 e 1980, verifica-se, para o país, uma redu­
ção substancial nos indicadores de pobreza entre as famílias,to 
m 'ndo-se como linha de pobreza 1 salãrio-mínimo (preços de agos 
to de 1980). Há que mencionar que essa redução também se verifi 
c." ’tn Iodas as regiões, embora no Nordeste a queda tenha sido 
'i.-!-, ruanos significativa (Tabelas 43 e 44).

Quanto 3 pobreza rural, agora para pessoas e não famí 
i ¡as e usando o mesmo critério de demarcação, há também uma di­
minuição .cm todo o país.- De novo, ê no Nordeste onde se verifi­
ca a queda mais modesta, o que significa um aumento de sua par-

•»

tJeipaçno no total. E, entre os pobres rurais, diminui a parti­
cipação dos pequenos produtores autônomos e cresce a dos empre- 
■ .eus. o que não significa em absoluto uma melhoria eventual 
<-’oe p^im^i ros mas que. boa parte destes, por diversas razões já 
conhecidas, passou ã condição de asèalariado (Tabelas 45 e 46).



II - OS ANOS OITENTA

II.1 - A Economia

Esta seção tem por objetivo mostrar as repercussões da 
crise do início da década sobre as tendências analisadas na se­
ção precedente. Durante esses anos, o caráter altamente instá­
vel da economia trouxe sérias dúvidas quanto â continuidade de 
uma trajetória que, ao fim e ao cabo, vinha se manifestando po­
sitivamente nos indicadores aqui considerados.

Depois da profunda recessão de 81/83, já na segunda me 
tade de 1984 teve início a recuperação que vai se manter por um 
período de mais ou menos }3 anos, sugerindo que os rumos haviam 
sido retomados. No entanto, o ritmo favorável da economia que 
■ a s s e n t o u ,  num primeirò momento, no desempenho das exportações, 
cara '-m rvquida —  1985 e especialmente 1986 —  na expansão do 
mercarlo interno, não dá margem a perspectivas otimistas.

Em primeiro lugar, escasseiam as fontes para o finan­
ciamento dos investimentos necessários não sé à ampliação da ca­
pacidade produtiva como também à sua modernização. Em segundo,a 
incerteza sobre o dinamismo das exportações face âs dificulda­
des cansadas pelo déficit comercial norte-americano, cujos refle 
xos na economia internacional não afastam a possibilidade de 
uma recessão a nível mundial. A Tabela 47 resume os principais 
agregados econômicos desta década.

II .2 - Emprego e Desemprego

Se tomarmos 1979 como base, em- 1983, o pior ano da cri 
se, a queda da produção industrial vai alcançar aproximadamente



10% e vai provocar efeitos devastadores sobre o emprego que, no 
mesmo período, se reduz em 15% para o país como um todo. A re­
gião mais industrializada do país — Grande São Paulo —  fol a 
que sofreu .as maiores perdas relativas. As principais fontes de 
informação sobre o emprego, domiciliares (PNAD) ou por estabele 
cimento (RAIS e FIESP) , são bastante coerentes entre si e regis
tram para a. Grande são Paulo quedas no emprego industrial entre 

918% e 23% . Os únicos setores que tiveram um comportamento posi 
tivo no período foram a Administração Pública e as Atividades 
Financeiras que, entretanto, não conseguiram compensar a redu­
ção generalizada rio emprego formal (Tabelas 48 a 51).

A reativação econômica a partir de 1984 faz reverter 
este quadro. Assim, ao final de 1986 o emprego industrial naque 
la região, havia alcançado o patamar de 1979 (Tabela 52) .

Por outro lado, parece relevante apontar a dinâmica de 
funcionamento do mercado de trabalho na região mais desenvolvi­
da de um país que carece dos mecanismos tradicionais de prote- 

«
ção no trabalho do tipo seguro-desemprego, em razão das , conl.ro
v é r s i a s  sobre a forma pela qual se deu o ajuste. No período con

siderado, na região metropolitana de São Paulo, o sétor forma1
» •

(empregados com carteira de trabalho assinada) sofreu umá perda
dc 242 mil postos de trabalho, além dos 20 mil empregadores quo
deixaram de existir como tal. Estimando-se um acréscimo da PEA
de 448 mil pessoas^, a disponibilidade adicional de mão-de-obra
no período é de 710 mil pessõas. As informações da PNAD permitem
mostrar qual o destino desse contingente: aproximadamente 44%
foram incorporados como assalariados informais (empregados sem
(9) Tomando-sc por base o ano de 1979, foram os seguintes os índices de em 

prego registrados em 1983: RAIS, 76,9; FIESP, 77,8; PNAD, 82,1.
(10) Mercado de Trabalho no Brasil - MTb/IEI - 1987.



carteira); 38,2% passaram ao desemprego aberto; apenas 14,5% 
transformaram-se em trabalhadores por conta propria de baixa 
renda; 3% em contei própria que contribuem para a previdência so 
ciai; 0,3% a membros da família não remunerados (Tabelas 53 e 
54) .

Quanto ao desemprego aberto, medido pelo conceito mais
restrito da PME/IBGE'*'^, mostrou ser um indicador bastante sensí
vel das variações conjunturais da economia. Atingiu seus níveis
mais elevados no mês de maio de 1984, declinou consistentemente
com a recuperação da economia, e alcançou ao final de 1986 ní

12veis que se aproximavam do desemprego friccionai (Tabela 55).
Outros indicadores de desemprego — PED/SEADE —  que 

buscam captar formas precárias de inserção no mercado de traba­
lho c incluí-las como parte de um conceito mais amplo de desem­
prego, mostram um comportamento análogo â série mencionada, cm
boeç, obviamente, seus patamares sejam.bem mais elevados (Tabe-
, cr 13 la 56.

Ho exame da composição do desemprego, verifica-se que 
as taxas de desemprego específicas variam muito em função de 
cartas característícas : os mais afetados são os jovens, as mu­
lheres , os não brancos e aqueles que não são chefes de famí­
lia (Tabela 57).

(11) Pessoas desocupadas que na semana ou mês de referência buscaram traba­
lho ativamente.

(12) O dcsenprego aberto no Brasil apresenta um nítido canportamento sazo­
nal: nos primeiros meses do ano as taxas são elevadas, declinando a 
seguir até alcançar seus níveis mais baixos ao final do ano.

(13) Os conceitos mencionados estão definidos na tabela.



11.3 - Salários e Rendimentos

Ao longo dos primeiros anos da década de oitenta, os 
salários tiveram sucessivas quedas, especialmente em 1983 e 1984, 
refletindo não sé os efeitos da recessão mas também as políti­
cas de contenção salarial promulgadas em 1983 que afetavam so­
bretudo e de forma progressiva aqueles que percebiam acima de 3 
(três) salários-mínimos. A média dos salários reduziu-se de a- 
proximadamente 25% entre 1980 e 1984 (Tabela 58). Com a recupe­
ração em 1986, os salários já haviam ligeiramente superado os 
níveis vigentes em 1980.No entanto, de novo, estas comparações 
são delicadas. Em períodos de inflação alta elas dependem do 
deflator utilizado. Na Tabela 59 são comparados os rendimentos 
médios reais dos empregados com carteira na RMSP de 1979 a 1986, 
segundo vários índices de deflação. Os dois índices inais utili­
zados, INPC e DIEESE, indicam que, em setembro de 1986, estes 
rendimentos médios ainda não haviam, alcançado os níveis de 1979.

Outro indicador interessante para avaliar os efeitos 

da crise no mercado de trabalho é o comportamento da massa sala
rial, porque combina os movimentos do nível de emprego e dos
rendimentos. Enquanto até o auge da crise a massa salarial se
reduziu menos do que os rendimentos médios, em 1985 e 1986 a
grande expansão do emprego formal teve um efeito amplificado so 
bre a massa salarial (Tabela 60). Como há uma diferença substan 
ciai entre os salários médios dos empregados com carteira e sem 
carteira, a transferência de uma situação para a outra eleva o 
salário médio (Tabela 61). Além disso, a expansão da massa sala 
rial acaba por beneficiar o setor não organizado —  assalariados 
sem carteira e trabalhadores por conta própria. Isto ocorreu



corn mais intensidade durante o Plano de Estabilização de 1986, 
quando era impossível controlar os rendimentos deste segmento 
que, por causa disto, obteve os maiores ganhos (Gráfico 1).

' »

II .4 - Distribuição de Renda e Pobreza

Não se dispõe ainda dos resultados da PNAD-86 que per­
mitiriam avaliar as repercussões dos movimentos apontados acima 
na distribuição de renda. No entanto, ê possível tecer alguns 
comentários, com base nas PNAD's até 1985, do brusco movimento 
cíclico.

Na fase recessiva do ciclo, a metade mais pobre da po­
pulação ocupada sofre uma diminuição dos seus rendimentos mé­
dios superiores â queda ocorrida nos grupos de renda superiores. 
Mn fase de recuperação os ganhos foram tão mais intensos quanto 
mais elevador, os níveis de renda dos grupos, registrando-se até 
mesmo uma queda no rendimento médio dos 10% mais pobres (Tabela 
62). Como resultado deste duplo movimento de concentração, te­
mos até uma elevação pequena, mas não desprezível, do coeficien 
te de Gini (Tabela 63). Ë preciso notar que um elemento impor­
tante nessa trajetória foi a continuidade da intensa concentra­
ção de renda no meio rural (Tabelá 64).

Já no que tange â pobreza, as variações na década de
80 têm sido tão grandes em função do nível de emprego e do va­
lor do salário mínimo, que qualquer ano que se tome para efeitos
comparativos pode ter seus resultados muito alterados no ano 
subseqüente. Assim, com o propósito de evitar comparações equi­
vocadas, optou-se por apresentar algumas informações estruturais 
sobre a pobreza, com base em 1985 últimos dados disponíveis so-



bre o assunto.
Tomando-se as famílias cuja renda familiar per capita 

é de até 1/2 salário mínimo, aproximadamente 11 milhões de famí. 
lias e 53 milhões de pessoas estariam incluídas na faixa de po­
breza (Tabela 65).

Apesar dê ser obvia a maior incidência relativa da po­
breza na região Nordeste - na área rural; não se pode inferir 
daí que o problema da pobreza no Brasil seja exclusivamente ru­
ral ou nordestino. Fora do Nordeste ainda se encontram 51,4 das 
pessoas pobres, o que significa em termos absolutos, mais de 27 
milhões de pessoas. Deste número, 16,076 milhões estão localiza 
dos na região Sudeste, a mais desenvolvida do país. Nesta últi­
ma região, 5,431 milhões encontram-se nas suas três áreas me­
tropolitanas e 5,890 espalhados pelo resto do setor urbano não 
mor .copolitnno (Tabela 66).



TABELA i 
PIB E PRCDUTO SETORIAL 

TAXAS MÉDIAS GEOMÉTRICAS ANUAIS DE CRESCIMENTO

Período
P R O D U T O Industria

Manufatu-
reira

Construção
CivilP I B Agrícola IndustrialTotal j "Per capita"

1947/80 7,1 4,0 4,3 8,5 8,8 5,7
1947/55 . 6,8 3,9 4,7- • 9,0 9,5 5,5
1955/62 7,1 4,0 4,5 9,8 10,0 5,1
1962/67 3,2 0,8 1,7 2,6 2,7 (2,3)
1967/73 11,2 7,0 4,7 12,7 13,9 10,9
1973/80 7,1 4,0 5,2 7,6 6,8 8,7

FONTE: Contas Nacionais, FGV.



PARTICIPAÇÃO RELATIVA DOS SETORES NO PIB

ANOS
SETORES 1947 1950 1955 1960 j 1965

I

1970 . 1975 1980

Agropecuária 20,7 24,3 23,5 17,8 15,9 11,5 11,2 10,0
Indústria 25,2 24,1 26,0 32,2 32,0 35,9 37,4 38,1
Serviços - 54,1 51,6 51,6 50,0 52,1 52,6 51,4 51,9
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

FCNTE: IBGE - Estatísticas Históricas do Brasil.



ESTRUTURA DA PRODUÇÃO MA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO NO BRASIL
(Cr$106 de 1970)

TAB I LA 3

Categorias 1949 1959 1970 . 1975 1980
de uso Valer o.o Valor O,

'o Valor o."O Valor % Valor %

Bens de Consu
mo Não Duráveis 16.247 72,8 32.419 56,7 52. 432 45,0 70.521 36,8 94.063 34,4
Bens Interme­
diários 4.552 20,4 14.079 24,6 40.082 34,4 66.296 34,6 102.410 37,4
Bens de Consu 
mo Duráveis 565 2,5 2.934 5,1 10.836 9,3 25.475 13,3 36.951 13,5
Bens de Capital 949 '4,3 7.724 13,5 13.116 11,3 29.459 15,4 40.227 14,7

Total 22.313 100,0 47.156 100,0 116.516 100,0 191:751 100,0 273.651 100,0

' FCNIE': IBGE e Ministério do Planejamento.in "Ciclos e Mudanças Estruturais na Economia Brasileira do 
Pós-Guerra", José Serra; Desenvolvimento Capitalista no Brasil, vol.l, Brasiliense, 1982.



COMPOSIÇÃO DAS EUPORTAÇCEB B R A S IL E IR A S  POR SEUS PRINCIPAIS PRODUTOS - 1963/B0
(Porcentagens)

: j
i 135S 1 1 1959 ; 1970 1971 1372 1,73 ; 1974 1 1975 1976 1977 1973 1979 1980

Total Geral 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100
1. Produtos Básicos 79,3 77,7 74,8 68,3 66,0 64,5 56,8 57,5 60,1 57,0 51,2 46,3 42,0
2. Produtos Industrializados 20.2 21,4 24,3 28,5 32,8 32,9 40,7 40,1 36,1 40,7 47,4 52,6 56,5

a) Semi-manufaturados 9,7 9,4 9,4 8,8 10,3 9,8 12,3 10,3 8,7 9,0 10,9 12,2 11,6
b) Manufaturados 10,5 12,0 14,9 19,7 22,5 23,1 28,5 29,8 27,4 31,7 36,5 40,4 44,9
c) Transações Especiais 0,5 0,9 0,9 ■3,2 1,2 2,6 2,5 2,4 3,8 2,3 1,4 1,1 1,5

FCNTE: Idem tabela 3.



PRODUTIVIDADE DO TRABALHO 
PIB/PEA PCR SETOR DE ATIVIDADE (Z:ru Cruzados de I960)

Taxas nédias anuais

SETORES
ANOS

1960
1
í 1970 1 1930 1960/1970 1970/1980

Agricultura 41,8 60,1 98,4 3,1% 4,9%

Indústria 232,7 283,9 362,8 1*8% 2,2%

Indústria de Transformação . 250,9 331,6 395,6 2,6% 1,7%

Serviços 237,5 274,1 357,9 1,4% 2,4%

Total 127,1 166,6' . 265,5 2,4% 4,3%

PCNTE: IBGE, Estatísticas Históricas do Brasil



T A B E L A  6

TRATORES E ARADOS EXISTENTES NOS ESTABELECIMENTOS 
AGROPECUARIOS: - 1320-1980

Anos
Censitários

Tratores A r a d o s
De traçao 
animal

De traçao 
mecânica De Disco De aiveca

1920
1940
1950
1960
1970
1975
1980

1.706
3.330
8.372

61.345
165.870
323.113
545.205

1.718.041
1.758.051
1.677.408

160.G84 
335.909 
559.165

39.455
54.576
130.397

141.196
'408.101
659.683
846.704-

FCNTE: IBGE, Estatísticas Históricas do Brasil.



CONSUMO APARENTE DE FERTILIZANTES - 1950-1984
TABELA 7

Consuno Médio 
Período Anual

(1000 t)

1950/59 ■ 153
1960/66 274
1967/71 768
1972/76 > 1.922
1977/80 . 3.544
1981/84 2.799

FCNTE: IBGE - Estatísticas Históricas do Brasil.



CONSUMO INTERM EDIAR IO  NA AGRICULTURA, COMO % DO VALOR BRUTO DA PRODUÇÃO

1939/80

TABELA 8

ANO 1939 1949 1959 1965 1970 1975 1980

CE/VP 10,0 11,0 14,3 21,5 27,6 34,4 38,7

% a.a. - 1,0 2,7 7,CT 5,7 4,5 2,4

PONTE: J.Graziano da Silva, in Reforma Agraria, ano 17, n9 1, abril/julho 1987.



'MODERNIZ AÇÃC DA AC-EICULDURA' - INDICADORES SELECIONADOS

INDICADORES
B R A S I L

•
S Ã O  P A U L O

1550 1560 ; 1970 1330 1960 1970 1980
Ha explorado por trator 21.326 3.407 1.483 572 641 277 134
Tratores por 1000 pessoas 0,76 3,92 8,09 23,8 n.d. 43,3 85,5
Establecimientos que usam adubação (%) n.d. 13,2 18,6 32,1 26,6 47,5 77,7
Despesas por Ha explorado 
(Índice: SP/1970 = 100)

n.d. . n.d. 28 46 n.d. 100 178

Despesas por pessoa ocupada 
(Índice: SP/1970 =100)

n.d. n.d. 31 53 n.d. 100 171

PCNTE: Idem tab. 8.



PRODUTIVIDADE DOS SETORES EM RELAÇÃO Ã PRODUTIVIDADE MÉDIA
TABELA 10

SETORES 1960 1970 1980

Agricultura 32,9 36,1 37,1

Indústria 183,1 . 170,4 136,6

Serviços 186,9 164,5 134,8

Produtividade Média 100 100 100

■ Indústria / Agricultura 5,6 4,7 3,7
Indústria / Serviços 1,0 O 1—1 1,0

•FONTE:' Tabela 5.



COMÉRCIO, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES - PRODUTIVIDADE DO TRABALHO

PIB/PEA 1970 1980 1970/80 
{% a.a.)

Comércio 12.276 14.820 2,0

Transportes 5.872 10.887 5,9

Comunicações 8.397 39.116 15,0

FCNTE: IBGE - Estatísticas Históricas do Brasil.



EVOLUÇÃO DA PEA  NO SETOR T E R C IA R IO  EM RELAÇÃO Ã PEA  URBANA

TABELA 12

195.0 1960 1970 1980

América Latina 58,7 60,2 60,2 59,6
Argentina 58,5 55,5 59,3 64,0
Brasil 56,9 61,0 59,8 54,9
Colombia * 60,3 62,5 64,2 64,9
1 Costa Rica 62,1 62,7 62,6 63,4 •
Chile 59,8 60,8 60,6 65,5
MixiCO 59,1 59,5 55,9 58,7
Peru 55,3 61,8 63,0 67,3
Uruguai ... 60,7 62,1 62,1
Venezuela 65,5 68,1 67,9 62.0

PONTE: J. Ramos, Urbanización y Msrcado’de Trabajo; in Revista de La CEPAL, n9 24, Dez.1984.



PARCELA SALARIAL (TRABALHADORES DIRETOS) 
NO VALOR DA TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL

TABELA 13

BRASIL 1959/80

Períodos
Parcela 

• Salarial 
(Média)

1959/64 20,5
1965/67 17,3
1968/70 •1 15,6
1971/72 . 13,5
1973/74 14,5
1975/79 14,0
1980 13,5

FONTE: C .Considera; Preços, Mark-up e Distribuição Funcional 
da Penda na Industria de Transformação: Dinâmica de 
Longo e de Curto Prazo - 1959/80; in PPE-Vol.ll, dez. 
81 , n9 3.



DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA, OCUPADA, POR SEXO, SEGUNDO O
SETOR DE ATIVIDADE - 1940 - 1980

TABELA 14

SETCR DE ATIVIDADE 1950 I960 1970 1980
Total Hcmens Mulheres Total Hcmens Mulheres Total Hcmens Mulheres Total Hcmens Mulheres

TOTAL (1000 pessoas) 17.117 (85,4) (16., 4) 22.150 (82,1) (17,9) 39.338 (79,1) (20,9) 42.272 (72,8) (27,2)
100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Agropecuária 59,9 65,0 30,2 54,0 59,2 30,0 44,8 51,1 20,6 30,1 36,1 14,1
Indústria 17,6 16,3 25,5 17,6 16,3 23,4 22,0 22,8 18,7 29,1 31,9 • 21,8
-Extrativa Mineral 9,4 7,1 22,9 8,7 6,0 21,2 8,9 ■ 7,0 16,0 11,0 9,0 16,3
-De Transformação 12,8 10,7 * 25,0 13,0 10,8 22,9 14,5 13,6 18,2 20,0 19,8 20,6

.Tradicionais 9,4 7,1 22 j 9 8,7 6,0 21,2 8,9 7,0 16,0 11,0 9,0 16,3

.Dinâmicas 3,4 3,6 2,1 4,3 • 4,8 ' 1,7 5,6 6,6 2,2 9,0 10,8 4,3
-Construção Civil 3,4 4,0 0,2 3,4 4,1 0,2 5,9 7,3 0,2 7,5 10,1 0,5
-Serv. Inds.de Utilid.Pública 0,7 0,8 0,2 0,6 0,8 0,2 1,0 ■ 1,2 0,2 1,0 1,2 0,5
Serviços 22,2 18,4 44,0 26,8 22,8 44,8 31,7 24,6 58,7 40,1 31,4 ' 63,4
-Comércio e Finanças 6,3 6,7 4,1 - . 7,5 8,0 4,9 9,3 9,8 •7,3 12,2 12,1 12,6
-Transportes e Comunicações 4,0 4,5 1,1 4,6 5,4 1,0 4,2 5,0 1,0 4,5 5,7 1,3
-Governamentais 3,0 3,2 1,8 . 3,1 3,4 2,0 3,9 4,3 2,6 4,5 4,9 3,2
-Comunitários, de Recreação,etc. 3,0. 1,7 10,1 4,3 2,6 11,9 6,3 3,3 17,5 9,8 5,6 20,9
-Pessoais 5,9 2,3 26,9 7,3 3,4 25,0 8,0 2,2 30,3 9,1 3,1 25,4
Atividades Mal Definidas 0,3 0,3 0,3 1,6 1,6 1,8 1,5 1,5 2,0 0,7 0,6 0,7

FCNTE: IBGE, Estatísticas Históricas do Brasil (dadõs brutos).



TAZA DS CRESCIMENTO HEDIO ANUAL DA POPULACHO ECONOMICAMENTE ATI VA, 
OCUPADA, POR SEXO, SEGUNDO O SETO?. DE ATIVIDADE - 1340-1930

SETOR DE ATIVIDADE

TOTAL
Agropecuária
Indústria 
-Extrativa Mineral 
-De Transformação 

.Tradicionais 

.Dinâmica
-COnstrução Civil 
-Servs.Inds.de- Utilid.Pública

Serviços 
-Comércio e Finanças 
-Transportes e Comunicações 
-Governamentais
-Comunitários ,de Recreação etc. 
-Pessoais

1950/60 1960/70
Total Homens Milhsres ;tal Homens talheres

1970/80
Total Homens Mulheres

2,6 2,2 4,5 -i -> 2,0 3,0 3,4 2,6 CT\in

1,5 1,4 4,5 0,6 ' 0„6 0,2 (0,3) (0,5) 2,3
2,6 .2,3 3,7 4,4 5,2 1,7 6,0 5,8 ’ 7,4
1,2 1,1 2,2 2,7 2,8 (0,5) 3,4 3,1 11,8
2,7 2,3 3,7 3,4. 4,1 1,6 6,4 6,2 7,1
1,9 0,7 3,8 2,6 3,4 1,1 ' 5,4 5,0 6,1
4,7 . 5,0 2,4 5,0 5,0 6,3 7,8 7,3 12,5
2,7 2,6 5,3 7,4 7,4 7,4 5,7 5,6 13,1
1,9 1,8 4,8 6,3 6,2 8,1 3,3 2,6 -11,8
4,4 4,3 4,7 3,9 2,7 6,3 5,6 4,9 6,6
4,1 4,2 6,3 4,3 3,8 7,7 6,0 4,8 11,3
3,9 3,9 3,3 1,4 1,3 3,7 4,1 3,7 8,7
3,1 2,8 5,6 4,5 4,2 6,9 4,6 3,9 8,0
6,0 6,1 •6,0 6,0 4,2 7,6 7,6 7,6 7,6
4,6 6,0 3,ar 3,3 (1,7) 5,6 4,6 5,8 4,2

PCNTE: Idem tabela 14.



TABELA 16
T A X A  DE C R E S C IM E N T O  DA P O PU LA Ç Ã O  T O T A L , DE DEZ ANOS E M A IS ,  D A  P O PU LA Ç Ã O  

U R BA N A  E DO E M P R E G O :T O T A L  ;S  URBANO  

(1950 - 1930)

¡ 1950/60 1960/70 1970/80 1950/80

POPULAÇÃO '
Total 3,0 2,9 2,5 2,9
De dez anos e mais 2,9 ' 3,0 3,0 3,0
Urbana 6,3 5,8 4,8 5,6

EMPREGO -

Total 2,6 2,3 3,4 3,0
Urbano 4,3 4,6 6,4 5,1

FCNTE: Tabela 15 e "Mudanças na Composição do Emprego e na Estrutura das Ocupações", 
Vilmar Farias, in A  Transição Incompleta, Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1986.



BRASIL - PESSOAS EMPREGADAS EM CADA UM DOS SETORES 
E SUBSETORES POR PESSOA EMPREGADA NO SECUNDARIO

(1950 - 1980)

TABELA 17

Razões 1950 1960 1970 1980

primArio/secundArio 4,22 4,18 2,47 0,95
TERCIÃRIO/SECUNDARIO 1,83 2,56 2,11 1,87
Serviços distributivos/secundário 0,65 0,83 0,64 0,55
Serviço.-; pessoais/secundário 0,73 1,03 0,74 0,66
Serviços sociais/secundário 0,37 0,50 0,51 0,45
Ou tras ocnpações/secundário 0,07 0,20 0,22 0,20

FCWTEí Vi .linar Faria, op.cit.



TABELA 18 
PEA NO SETOR TERCIARIO

(Era %)

Atividades ' - Estrutura(Subtotais = 100)
Taxas 

Anuais de 
Crescimento1970 1980

Terciário 100 100 • 5,9
Comércio de Mercadorias 22 22 6,0
Bnpregadores e Autônomos 45 35 3,6
Empregados 54 62 7,5
Não Remunerados 1 2 11,7
Comércio de Imóveis, Valores Mobiliários,Crédito,Seguro 4 5 8,5
Serviços 35 38 6,8
Alojamento e Alimentação 12 13 7,9
Higiene Pessoal. 4 3 4,0
Confecção, Reparos Vestuário 18 3 (4,9)
Diversões, Rádio e TV , 3 2 . 2,6
Reparos, Manútenção Veículos 10 13 9,5
Domésticos Remunerados 48 34 3,7
Outros 5 15 18,7
Serviços Técnico-Profissionais -0- 9 -0-
Serviços Auxiliares das Atividades Econômicas -0- 6 -0-
Transporte, Comunicações, Armazenagem l2 10 3,8
Atividades Sociais Privadas 5 6 9,0
Emprego Publ íco 20 o9 • 5,1
Atividades Sociais Públicas 45 50 6,2
Administração, Defesa e Segurança 55 50 4,1
Profissionais Liberais 2 -0- -0-
Organizações Internacionais e Representações Estrangeiras -0- - -0-

FONTE: IBGE, Censos Demográficos, in Waldir José Quadros. "A Nova Classe Média B r as i le .i 
ra", Unicamp, mimeo, 1985.



REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO - 1979 
( 1 . 0 0 0  p e s s o a s )

TABELA 19

P o s iç ã o  na Ocupação A b s o lu to %

A s s a la r i a d o s  can  c a r t e i r a 3.402 71,1
A s s a la r i a d o s  sem c a r t e i r a 708 14,8
C o n t a -p rô p r ia  qu e  con tribu em  p a r a  a  

P re v id ê n c ia  S o c i a l 327 6,8
C o n t a -p ró p r ia  qu e  n ão  co n tr ibu em  p a r a  a  

P re v id ê n c ia  S o c ia l 286 6,0
Não Remunerados 59 1,2

TOTAL 4.782 100,0

FONTE: PNAD/IBGE - 1979.



DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA, 
SEGUNDO A POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO

TABELA 20

Posição na Ocupação 1950 1960 1970 1980

TOI’AL 100,0 100,0 100,0 100,0
Empregados 50,6 47,9 55,2 66,4
Enpregadores 3,7 1,9 1,5 2,6
Antônomos 28,5 35,1 34,1 24,9
Não Remunerados 17,0 . 15,0 9,2 5,3
Outros 0,2 0,1 - 0,8
Atividades Agrícolas 100,0 100,0 100,0 100,0
Empregados i 34,2 25,9 25,5 38,0VEmpregadores 3,2 1,9 1,6 2,5
Autônomos 35,8 46,0 53,2 43,0
Não Remunerados 26,6 . 26,2 19,7 16,0
Outros 0,2 - - 0,5
Atividades Não-Agrícolas 100,0 100,0 100,0 100,0
Empregados 75,8 74,2 79,2 78,7
Empregadores 4,4 1,9 1,5 2,6
Autônomos 17,2 22,0 18,6 17,1
Não Remunerados 2,2 1,5 0,7 0,6
Outros 0,4 0,4 - 1,0

FCNTE: IBGE, Estatísticas Históricas do Brasil (dados brutos).



TABELA 2-1
PARTICIPAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS 
NO VALOR TOTAL DA PRODUÇÃO: BRASIL, 1970 e 1980

(em porcentagem)

Extratos de Área 
(HA)

N9 de Estab. 
1970 1980

Area
1970

Total
1980

Valor da Produção 
1970 1980

Menos de 10 51; 4 50,4 3,1 2,5 17,8 13,0
10 a 50 32,4 31,5 12,3 10,1 29,9 26,6
50 a 100 7,0 7,6 8,1 7,5 10,2 11,1
100 e mais 9,2 10,4 76,5 79,9 42,2 49,4

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
FCNIE: Censos Agropecuários, in Silva, J.Graziano, op.cit.

TABELA 22
DISTRIBUIÇÃO DA PRODUÇÃO FÍSICA DE ALGUMAS LAVOURAS 
POR ESTABELECIMENTOS AGRUPADOS SEGUNDO A ÃREA TOTAL 
BRASIL, 1970 e 1980 (era porcentagem)

Lav o u ra
Menos de  

1970
10 h a  

1980
10 a 
1970

50 ha. 

1980
50 a  

1970
100 h a  

1980
100 ha  

1970
e  mais 
1980

A rro z 19,5 13,3 23,8 14,5 11,5 ' 9,3 45,2 ’ 62,9
Café 9,6 9,9 29,5 30,4 14,3 14,9 46,6 44,8
C a n a -d e -a ç u c a r 4,2 1,8 11,7 7,8 6,7 5,7 77,4 84,7
F e i j ã o 32,8 26,9 40,4 39,3 10,0 12,4 16,8 21,4
Mandioca 34,5 37,9 ‘44,0 40,0 9,6 9,5 11,9 12,6.
Milho 19,9 14,8 44,3 41,0 11,3 12,3 24,5 31,9
Soja 14,5 4,0 46,3 29,3 8,9 12,9 30,3 53,8
T r ig o 5,6 2,! 31,2 29,3 12,7 15,5 ■ 50,5 53,1
FONTE: Censos Agropecuários, in Silva, J.Graziano, op.cit.



PORCENTAGEM DE EMPREGADOS COM SALÁRIO INFERIOR A TRÊS SALÁRIOS MÍNIMOS 
SEGUNDO GRAUS' DE INSTRUÇÃO, POR SÊXO E SETORES DE ATIVIDADE ECONÔMICA

BRASIL - 1976

TABELA 23

SETORES DE ATIVIDADE

GRAU DE INSTRUÇÃO INDÚSTRIA COMÉRCIO SERVIÇOS
MULHERES HOMENS MULHERES HCMENS MOLIERES HCMENS

19 grau, 4a. série incompleta
*

93,79 81,58 94,51 89,34 95,17 84,55
_.

19 grau, 4a. série compléta 92,96 70,70 90,93 84,12 93,13 79,63
19 grau, 8a. série completa 78,85 51,49 86,94 71,70 ' 79,11 59,56
29 grau completo 56,91. 26,52 80,05 50,08 65', 87 35,42
Superior completo 27,84 . 4,82 48,69 18,70 37,15 18,42

PONTE: Relação Anual de Informações Sociais - 1976, Ministério do Trabalho, in MACEDO, Concessa Vaz de, 
"O Trabalho Feminino e Suas Possíveis Implicações Sobre o Crescimento Demográfico", CEPPD, 1985.



TABELA 24

TRANSFORMAÇÃO NA ESTRUTURA OCUPACIONAL

PEA POR ESTRATOS
1960 • 1970 1980

mil Q,O • mil % mil %

Estratos não Manuais 3.371,0 15,2 5.524,0 19,3 11.139,6 27,3
Estratos Manuais no Secundario 
e no Terciario 6.662,8 30,1 9.388,2 33,7 17.155,4 42,0

Estratos Manuais no Primário 12.131,4 54,7 12.971,9 46,5 12.546,3 30,7

. variação líquida

1960/70 1970/80 1960/80

Total 22.165,2 100,0 27.884,1 100,0 40.841,3 100,0

3,6% 8,3%

12,1%

11,9%

FQSJTE: la Transformación Socio-Ocupacional del Brasil, 1960-1980, y La Crisis Social de Los *80,
• CZPAL, 1986.



TABELA 25
BRASIL

OCUPAÇÕES NÃO-MANUAIS QUALIFICADAS 
(1950-1980)

1950 1980

N % N %

Ocupações administrativas 1.367.478 8,0 5.101.926 12,1
. Honens 1.197.228 7,0 3.369.773 8,0
. Mulheres 170.250 1,0 1.732.153 4'1

Ocupações técnicas científicas e 
afins

r>

362.723 2,1 2.773.886 6,7
. Honens 177.291 1,0 1.188.369 2,8
. Mulheres 185.432 1,1 1.585.517, 3,8

Comércio de Imõveis e valores, 
instituições de crédito e seguros 115.488 0,7 979.458 2,3

PEA TOTAL 17.117.362 100,0 42.271.526 100,0

FONTE: Fundação IBGE, Censo Demográfico, 1950 e 1980, in Vilmar Faria, 
op.cit.



DISTRIBUIÇÃO DO RENDIMENTO DA PSPÜLAÇAC E CON CM I CAME:-. TI ATI^A COM RENDIMENTO
I960 - 1970

CORTES ' 
PERCENTUAIS

1 9 6 0 1 9 7 0 Variaçao Ar 
dl.er.tc

.ual do Re 
Medio 

'1970% do Rendimento Rendimento Médio 
(Cc$ ce. 1970)

(
j 5 do Rendimento Rendimento Médio 

(Cr$ de 1970) 196(1/
No

Percentil ¡Acumulada!
Co

Percentil jAcumuiada i TvVq
• Percent i A.cumulaca De

Percentil jAcumuiada Do
Percentil Acumulad

10- 1/9 1,9 39 39 1,2 1,2 35 35 -1,1 -1,110 2,0 3,9 43 41 2,2 3,4 64 50 4,1 2,0
10 3,0 6,9 64 49 2,9 6,3 81 60 2,4 2,0
10 4,4 11,3 93 . 60 3,7 10,0 104 71 . 1,1 1,7
10 6,1 17,4 130 74 4,9 14,9 137 84 0,5 1,3
10 7,5 24,9 161 88 6,0 20,9 171 99 0,6 1,2
10 9,0 . 33,9 191 103 7,3 28,2 205 114 0,7 1,0
10 11,3 ■ 45,2 240 120 ' 9,9 38,1 279 135- 1,5 1,2
10 15,2 60,4 324 143 15,2 53,3 429 167 2,8 1,6
10+ - ■: 39,6 100,0 842 213 46,7 100,0 1319 283 4,6 2,9
5+ 28,3 - 1203 - 34,1 - 1929' - 4,8
1+ ^ 11,9 2542 14,7 4147 • 5,0 —

^TOICñDORES. 1 9 6 0 1 9 7 0 --------  ... .

Rendimento Médio
t ------------ _ — . ---------

(Cr$ de 1970) 213 283 • - -
índice de Gini •
Limite Inferior 0,497 0,552

..Limite Superior 0,515 0,571
FONTE: IBGE, Indicadores’Sociais, 1979
CBS.: Rendimentos deflacionados pelo Deflator Implícito do PIB.



COEFICIENTES DE GINI SEGUNDO SITUAÇÃO DE DOMICÍLIO 
DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA COM RENDIMENTOS 

BRASIL, REGIÃO NORDESTE E ESTADO DE S.PAULO 
1970 - 1980

TABELA 27

SITUAÇÃO DO 
DOMICÍLIO

BRASIL REGIÃO NORDESTE ESTADO DE SÃO PAULO
1970 1980 1970 1980 1970 1980

TOTAL 0,547 0,569 0,505 0,573 0,519 0,517

Urbano 0,536 0,557 0,555 0,586 0,512 0,510
Rural 0,389 0,498 0,309 0,426 0,396. 0,521

FCNTE: Censo Demográfico e Tabulações Avançadas do Censo Demográfico de 1980, 
in Médici, A. - Distribuição de.Renda nos anos 70, mineo, 1983.



EVOLUÇÃO DO MAIOR SALÃRIO MÍNIMO REGIONAL (1) 
BRASIL: 1952-1987

TABELA 28

Anos índice de Sal. 
Mínimo (2) Anos índice de Sal. 

Mínimo (2)
1952 100,0 1972 65,6
1953 . 82,1 1973 60,1
1954 100,1 1974 55,2
1955 112,4 1975 57,6
1956 114,2 1976 57,2
1957 124,2 1977 59,6
1958 108,0 1978 61,4
1959 120,9 1979 62,0
1960 102,0 1980 62,5
1961 • 113,2 1981 64,1
1962 103,1 1982 66,8
1963 90,6 1983 56,8
1964 93,6 1984 52,7
1965 90,3 1985 53,9
1966 77,0 1986 49,1
1967 72,8 ; 1987/janC3) 45,5
1968 71,3 1987/mar 49,2
1969 68,6 1987/mai 38,5
1970 69,8 1987/jun 36,7
1971 66,8

rc.'îJE: BOLETIM DO DIEESE (vários numéros) e IBRE/FGV, Revista "Conjuntura 
Pconhrn ioa", v.41, número 8, agosto de 1987 e SAIM, C. (organizador) , 
"M orcado  de Trabalho: estrutura e conjuntura", 1987, Elaboração - 
A.C.Médici.

(1) Ate .1.983, existiam no Brasil 3 salários mínimos regionais, sendo que 
o maior correspondia ao recebido nos Estados de Riode Janeiro e São 
raulo. Recentemente, o salário mínimo foi unificado nacionalmente. 
Considerou-se, portanto, nesta tabela, a evolução do maior salário 
mínimo. Os dados epie serviram de base para o cálculo desses índices, 
foram deflacionados até 1958 pelo índice de custo de Vida elaborado 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo. De 1959 a 1986, tais dados 
foram d e f  lacionados pelo índice de custo de vida do DIEESE para São 
Pnulo. Em 1987 utilizou-se cano deflator o IGP/DI.

(2) Base 1952=100. Corresponde â media anual dos salários reais mensais.
(3) A partir de janeiro de 1987 os dados são relativos ao salário real 

nos meses de reajuste do salário mínimo efetivamente ocorridos an 
função dos gatilhos salariais. ,



TABELA 29 
. INDÚSTRIA

RELAÇÕES SALARIAIS E DE ORDENADOS ENTRE CATEGORIAS
PROFISSIONAIS

RELAÇÕES ENTRE ÍNDICES
Ordenados de Direção, 
Gerência e Chefia
Salários de Cperãrios

Salários de Cperãrios 
Qualificados

/Salarios de Cperãrios 
Nao-Qualifiçados

1961 (29 son.) 100 100
.1967 (29 sem.) 105 114
.1.970 (29 cem.) 169 128
3 971 181 137
1976 • 180 131
1980 (29  com .) 139 131

rONTE: PRILPesquisas ein Relações Industriais Ltda.'In REP, vol. 6 n? 
2 - <iljr.il/junho de 86.



TAXAS MÉDIAS ANUAIS'DE CRESCIMENTO DOS 
SALARIOS REAIS NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO

1949 - 1978

• TABELA 30

Discriminação 1949/59 1959/70 1970/74 1976/77 1977/78

Salário Medio do Pessoal 
Ocupado na Produção 2,2 2,2 5,1 7,6 7,5

Salário Médio do Pessoal 
Ocupado na administração 4,5 2,6 10,0 6,3 7,5

Salário Médio Total 3,0 4 2,2 7,4 8,1 7,5

FONTE: IBGE, In d ic a d o r e s  S o c i a i s ,  1979.



TABELA 31
REI.AÇÃO ENTRE A REMUNERAÇÃO MÉDIA DO PESSOAL 
ADMINISTRATIVO E DE GERÊNCIA E O SALÃRIO MÉDIO 

DOS OPERARIOS NA INDÚSTRIA BRASILEIRA
BRASIL 

1963 - 1979

Remuneração média do pessoal administrativo 
e de gerência

Salario médio dos cperãrios

1963
1964
1965
1966
1967
1968
1969
1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979

FCNTE: Censos Industriais - IBGE - vários números, in José
Márcio Camargo: Minimum Wage in' Brazil: Theory, Policy 
and Enpirical Evidence - PUC/RJ - Texto para Discussão 
n9 67.

i 1 1 ; ■ * :i  I

1,96
1.94 
1,85

2,11
2,22

2,23
2,11

2,43 ' 
2,48 
2,38 
1,81 
2,14 
2,10 
1,75
1.95



TABELA 32
R ELA ÇÃO  ENTRE  S A L Ã R IO  N O M IN A L  DE O P E R Ã R IO S  N Ã O -  

Q U A L IF IC A D O S  E S A L Ã R IO  M ÍN IM O

Mês/Ano* W.n.q.mês ■ 
(1)

Data Salário mínimo 
(2)

1/2

9/1961 13.048,80 10/61 13.216,00 0,98
3/1962 16.264,00 03/62 13.216,00 1,15
3/1963 27.076,00 01/63 21.000,00 1,29
2/1964 49.562,40 02/64 42.000,00 1,18
1/1965 81.033,60 03/65 66.000,00 1,23
8/1965 90.842,40
1/1966 120.700,80 03/66 84.000,00 1,44
9/1966 125.244,00
2/03/1967 159,36 03/66 105,00 1,52
9/1967 161,28
12/.1968 255,36 08/58 129,60
4/05/1969 255,36 05/69 156,00 1,64
11/1.2/1969 316,08
4/05/1970 326,40 05/70 187,20 1,74
11/12/1970 364,32
4/05/1971 351,36 05/71' 225,69 1,56
4/05/1972 427,80 05/72 268,80 1,59
4/05/1973 • 555,60 05/73 312,00 1,78
4/05/1974 709,92 05/74 376,80 1,88
4/05/1976 984,06 05/75 532,80 1,85
12/1976 1.805,28 05/76 768,00
4/05/1977 2.126,00 05/77 1.106,40 1,92
5/1978 • 3.122,40 05/78 1.560,00 2,00
5/1979 6.202,20 05/79 2.268,00 2,29
11/12/1979 6.523,20 11/79 2.932,80 2,22
5/06/1980 9.864,00 05/80 4.149,80 2,37
11/1980 13.788,00 11/80 5.788,80 2,38
5/1981 23.078,40 05/81 8.464,80 2,73
12/1981 36.398,40 11/81 11.928,00 3,05
6/1982 50.488,80 05/82 16.608,00 3,04
12/1982 64.934,40 11/82 23.568,00 2,75
6/1983 85.793,34 05/83 34.776,00 2,47
4/1984 224.968,20 05/84 .97.176,00 2,31

Salários hora transformados em mensais ao multiplicá-los por 240. Não cornpu 
tadas as horas extras.

* 2/3/1967 significa fevereiro/março 1967, etc. A referência é sempre apenas 
a mês e ano.

f 1FCNTE: PRIL - Pesquisas de Relações Industriais Ltda., in REP, vol.6, n9 2, 
abril/junho 86.



TABELA 33
BRASIL: TRINTA OCUPAÇÕES ESPECÍFICAS ESTRATIFICADAS

POR RENDA MËDIA

OCUPAÇÕES
1970 1980 Variações 

sobre a PEA
1970 /80

%
Perce£
tòres

índice
de

Renda
%

Percep
tores

índice
de

•Renda
1. Médico, etc. 0.3 i 864 0.4 553' + 0.1 -i
2. Prof.Indústria 0.3 722 0.3 497 =
3. Engenheiro, etc. 0.4 649 0.7 438 + 0.3
4. Administrador Privado 1.0 460 1.4 361 + 0.4
5. Proprietário Agrícola 0.7 357 0.9 ' 348 + 0.2
6. Administrador Público 0.3 398 0.3 318 = ’+ 6,
7. Rep.de Comércio Çorretor 0.7 336 0.6 270 - 0.1
8. Prop.e Aut.em Comércio e Serviços 3.0 259 4.0 266 + 1.0
9. Caixas etc. 1.0 315 4.4 242 + 3.4
10. Professor, exceto Primário 0.6 318 1.0 194 + 0.4
11. Outros Profissionais 0.8 384 1.8 181 + 1.0
12. Forças Armadas 1.7 209 1.7 154 =
13. Trab. em Transporte 3.9 139 *4.4 127 + 0.5
14. Datilografo 0.4 172 1.9 121 + 1.5
15. Trab.Ind. Mecânica 2.6 136 3.4 116 + 0.8
16. Trab.Ind. Metalúrgica 0.1 125 0.2 112 + 0.1
17. Auxiliar de Oficina 3.4 159 ' 4.3 102 + 0.9
18. Enfermeira 0.7 151 0.9 91 + 0.2 ' 1. *
19. Professor Primário 1.9 111 1.8 89 - 0.1 •J. G20. Vendedor Ambulante 1.2 91 1.2 84 = + y*
21. Trab. Indústria (Outros) 7.6 89 9.7 80 + 2.1
22. Trab.Servs.Pessoais (Outros) 4.2 98 6.2 79 + 2.0
23. Trab. Pesca, Minas, Floresta 2.0 56 1.6 77 - 0.4
24. Trab. Cons traição 4.7 91 6.3 76 + 0.6
25. Trab. Comércio 2.7 83 3.4 74 + 0.7
26. Trab.Agrícola Qualificado 0.3 82 0.5 68 + 0.2 • -
27. Trab.Indústria de Vestuário 2.0 69 2.4 64 + 0.4
28. Trab.Agrícola Não-Qualificado 41.7 ' 39 26.7 38 -15.0 >-14,
29. Empregada Doméstica 5.7 34 5.6 27 - 0.1
30. Outros 4.1 134 5.4 119 + 1.3

Renda Média Nacional = 100.
FONTE : CEPAL, op.cit.



COEFICIENTE DE GINI (limite inferior), SEGUNDO SITUAÇÃO 
DE DOMICÍLIO, DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA COM

COM RENDIMENTOS 
BRASIL - 1970/1981

TABELA 34

SITUAÇÃO DO 
DOMICÍLIO 1970 1972 1976 1977 1979 1981

Total 0,552 0,622 0,590 0,589 0,574 0,562

Urbano ' 0,532 - 0,583 0,579 0,563 0,550

Rural 0,410 - 0,499 0,519 0,483 0,496

i
FONTE: IUÜE, Censo Demográfico de 1970 e PNAD's, in "Indicadores 1979" e "Indicadores 

Sociais 1984".



COEFICIENTE DE GINI (limite inferior) DA POPULAÇÃO 
ECONOMICAMENTE ATIVA COM RENDIMENTOS 

NORDESTE E SÃO PAULO

TABELA 35

1970 1976 1977 1979 1981

Nordeste 

Sao Paulo

0,520 0,564 0,562 0,560 0,569

0,513 0,548 0,547 0,527 0,517



COEFICIENTE DE GINI (limite inferior), POR SETOR DE ATIVIDADE, 
DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA COM RENDIMENTO

BRASIL

TABELA 36

Setor de 
Atividade

1970 1976 1977 1979

Primãriò t . 0,414 0,510 0,569 0,526

Secundário 0,473 0,537 0,518 0,516

Trciário 1 0,547 0,605 0,597 0,581

¡E: Ibidem.



DISTRIBUIÇÃO DA TERRA NO BRASIL E REGIÕESi INDICE DE 
GTNI (G), PROPORÇÃO DA ÃREA TOTAL CORRESPONDENTE A 
50% DE ESTABELECIMENTOS MENORES (50“) AOS 10% 
MAIORES (10+) E AOS 5% MAIORES (5+), SEGUNDO O 

CENSO AGROPECUARIO DE 1980

TABELA 37

Regiões e 
Brasil G 50- 10+ 5+

Morte 0,835 3,2 74,9 78,6
Nordeste 0,862 2,1 79,7 68,3
Sudeste 0,771 5,0 67,2 53,9
Sul 0,745 7,6 67,7 57,9
Centro-Oesle 0,845 2,3 77,0 65,3

¡’ras.il 0,857 2,4 79,3 69,3

ü-dE: IJoflnwnii, R.: Distribuição da Renda e Pobreza na Agricultura brasileira, 
mlmeo, 1987.



TABELA 38
DISTRIBUIÇÃO DA TERRA NO BRASIL - 1920/1972

Percentil
Censos agrícolas Cadastro do 

INCRA
1920 - 1940 1950 1960 1970 1967 1972

Porcentagem da área

10- 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,2
10 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4
10 0,7 0,6 0,5 0,5 0,5 0,6 0,7
10 1,1 1,0 0,9 0,8 0,8 1,0 1,4
10 1,5 1,5 ’ 1,4 1,3 1,3 1,5 1,5
10 2,0 2,2 2,0 2,0 1,9 2,0 2,0
10 2,7 3,1 2,9 3,1 3,0 2,8 2,9
10 4,7 . 4,9 4,5 4,7 4,9 4,5 4,5
10 10,7 9,5 9,0 9,1 9,6 9,8 8,9
10+ 76,0 76,7 . 78,3 78,Ó 77,6 77,1 77,9
5CT ... 3,8 3,6 3,2 3,1 2,9 3,5 3,8

66,1 66,2 67,9 67,9 66,8 66, 0 68,1
J.+ ‘ 41,9 43,0 44,6 44,5 42,8 . 44,3 46,0

.vlico G0 0,798 0,826 0,838 0,836 0,837 0,820 0,832

G1 0,805 0,831 0,842 0,841 0,842 0,832 0,836
:ini G2 0,852 0,833 0,844 0,843 0,844 0,846 0,838

FCTFVE: Ror; j, Bernardo; Estado e Classes Sociais na Agricultura Brasileira, 
Zaliar, Rio, 1980.



DISTRIBUIÇÃO DA TERRA ENTRE OS ESTABELECIMENTOS
TABELA 39

AGROPECUÁRIOS NO BRASIL,

ESTATÍSTICA

M ilh õ e s  do e s ta b e le c im e n to s  can  
d c c la t a ç ã o  d e  á r e a

Área total (milhões ha)
Área média (lia)
Área.medi ana (ha)

■i
indice fie Gini 

• ■ 5 C T  

5 +

fd b-'i, j. Grazinno, qp.cit.

ENTRE 1970 e 1980

A N O

1970 1975 1980

4.9 5,0 . 5,2
294,1 323,9 369,6
60.0 64,9 71,7
9,3 8,9 9,7
0,844 0,855 0,859
2.9 2,5 2,4
67.0 68,7 69,7

I !> I i . .!! 1 j



TABELA 40
DISTRIBUIÇÃO DA RENDA DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA NA AGROPECUÁRIA,

SEGUNDO A POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO 
BRASIL: 1970/80

Posição na•* mOcupaçao
Rendimento Médio Rendimento Mediano Coeficiente 

de Gini
50‘ 10+ 5+

1970 1980 1970/80
(%) 1970 1980 i 1970/80 

! (%) 1970 1980 1970 1980 1970 1980 1970 1930

Enpregado 0,65 1,02 57 . 0,57 0,87 52 0,320 0,358 28,7 27,0 24,7 29,1 15,9 20,1

Autôncmo 0,75 1,66 121 0,58 0,95 64 0,383 0,539 25,2 17,2 30,0 44,8 19,6 33,6

Empregador 5,12 10,32 101 2,67 3,80 42 0,590 0,667 13,1 9,2 47,3 55,r 34,6 40,3

Total T 0,81 1,63 102 0,58 0,92 58 0,424 0,554 23,6 17,4 35,0 48,8 25,7 38,8

FCNTE: Hoffman, R.; cp.cit.



TABELA 41

DISTRIBUIÇÃO DAS FAMILIAS CONFORME O RENDIMENTO
FAMILIAR NO BRASIL.

ÍNDICE PE GINI E PERCENTAGENS DE RENDA 
CORRESPONDENTES AOS 5C% MAIS POBRES (50-)

E AOS 10% MAIS RICOS (10+)

Gini 50- 10+
1970 1980 1970 1980 1970 1980

Norte 0,529 0,562 17,1 14,2 43,3 44,9
Nordeste 0,593 0,614 14,1 11,9 49,7 50,0
Sudor; to.. 0,585 0,564 12,9 14,2 45,5 44,2
Sul 0,547 0-, 560 15,9 14,5 43,9 44,2
Centro-Oeste 0,573

t
0,604 14,8 12,4 47,3 49,1

Bresi,). 0,608 0,597 12,1 12,2 48,3 ' 47,1

FCMIE: Ifoffman, [leiga; in "A Transição Incompleta", Vol.II, Paz e terra, 
Rio, 1985.



DISTRIBUIÇÃO PERCEN't UAL BAS FAMÍLIAS PGR UCUERO DE PESSOAS OCUPADAS, 
SEGUNDO GRUPOS DE RENDIMENTO Fipil LIAR PER CAPITA PARA O BRASIL

1970 e 1977

GRUPOS DE RENDIMENTO 
FAMILAIR PER CAPITA

DISTRIBUIRIÃO PERCENTUAL CE I7.MÍLIAS, SEGUNDO 0 NÚMERO DE PESSOAS OCUPADAS .
1 9  7 0 1 9  7 7

Total
Nenhuma
pessoa
ocupada

1 pessoa 2 pessoas
3

pessoas 
e mais

Total
Nenhuma
pessoa
ocupada

1 pessoa 2 pessoas pessoas 
e mais

TOTAL 100,0_ 9,2 59,5 18,9- 12,4 100,0 9,6 47,4 24,5 18,5
Sem rendimento 100,0 95,8 3,3 0,6 0,3 100,0 96,2 9,5 3,5 0,8
Até 1/2 salário mínimo 100,0 4,3 65,1 ' 17,5 13,1 100,0 8,9 49,5 21,5 20,1
Mais de 1/2 a 1 salário mínimo 100,0 6,9 57,8 22,0* 13,3 100,0 8,8 47,4 23,6 20,2' -
mais de 1 a 2 Salários mínimos 100,0 8,3 54,3 26,0 11,4 100,0 6,9 45,5 28,4 19,2 -
mais de 2 salarios mínimos 100,0 10,2 54,5 28,4 6,9 100,0 7,8 48,5 32,4 11,3 •-

PCNIE: Dados básicos: IBGE, amostra de 1% do Censo Demográfico de 1970 e dados do PNAD-77.. In "Perfil Estatístico de 
Crianças e Mães no Brasil". UNIŒF/IBGE, Rio, 1982.



POBREZA ENTRE AS FAMÍLIAS NO BRASIL, CONSIDERANDO O 
RENDIMENTO MENSAL POR FAMILIA E UMA LINHA DE POBREZA 
DE Cr$ 161,84 (EQUIVALENTE^ AO SALÁRIO MÍNIMO DE 

AGOSTO DE 1900), cf. CENSO DEMOGRAFICO DE 1970

TABELA 43

R e g iã o H I P
F a m íl ia s

P o b re s
(%)

I n s u f . de  
Renda 

(%)

% d a  I n s u f .d a  
Renda na  

Renda T o t a l

B r a s i l 0,422 0,466 0,265 100,0 100,0 7,7
N o rte 0,453 0,373 0,237 3,7 2,9 8,7
N o id ;:u te 0,682 0,510•I 0,452 46,9 51,3 26,5
Sad -r.te 0,271 0,451 0,169 28,7 27,8 3,4
S u l 0,359 0,403 0,202 15,1 13,0 6,2
Crihv)-(yvt;|;p 0,462 0,404 0,257 5,7 4,9 8,8

Hoffman, Iielga; cp.cit.
Para as definições "prqporção de pobres" (H) , "razão de insuficiência 
d:; tunda" (I) e "índice de pobreza de Sen" (P), ver Hoffmann, R.; "Dis 
trjbuiçno da Renda e Pobreza na Agricultura Brasileira"; ESAÎQ, mimeo, 1987.

|-¡ « i h  t ' i i i  *j



TABELA 44
POBREZA ENTRE AS FAMÍLIAS NO BRASIL, CONSIDERANDO O 
RENDIMENTO MENSAL POR FAMÍLIA E UMA LINHA DE POBREZA 

EQUIVALENTE A UM SALÁRIO MÍNIMO POR FAMÍLIA 
cf.CENSO DEMOGRÁFICO DE 1980

Pojião ou Condição 
de Dan.ici.lio H I P

Famílias
Pobres

(%)

Insuf.de
Renda
(%>

% da Insuf.da 
Renda na 
Renda Total

Brur.i 1 0,219 0,420 0,128 100,0 100,0 ’ 1,9
i ’oi:t.e 0,218 0,422 0,130 4,3 4,3 2,5
Mordeste 0,439 0,431 0,260 53,6 55,0 7,3
Sudeste 0,115 0,408 0,066 24,3 23,6 0,8
S.' 1 0,161 0,403 0,090 12,2 11,6 1,4
C'eut Eo-Oes l:e 0,202 0,406 0,115 5,6 5,5 1,7
u n , 0,135 0,429 0,081 43,3 44,2 1,0
R o l 0,421 0,414 0,240 56,7 55,8 8,0

¡K: lioí fiiiíni, llclya; op:cit.



POBREZA ENTRE AS PESSOAS ECONOMICAMENTE ATIVAS NA A- 
GROPECUÁRIA, EXTRAÇÃO VEGETAL E PESCA, CLASSIFICADAS 
COMO EMPREGADOS (EMP)’, AUTÔNOMOS (AUT) OU EMPREGADO­
RES (PATRÕES, PAT), NO BRASIL E NAS SUAS REGIÕES, DE 
ACORDO COM OS CENSOS DEMOGRÃFIOS CE 1970 E 1980. PRO­
PORÇÃO DE POBRES (II) , RAZÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RENDA 
(1) E ÍNDICE-DE POBREZA DE SEN (R) , ADOTANDO UMA LI­
NHA DE POBREZA DE UM SALÁRIO MÍNIMO EM 1980 E SEU E- 
QUIVALENTE EM 1970.

TABELA 45

Pegião
Posição
na

Ocupação
H I P

1970 1980 1970 1980 1970 1980
Nbr fe EMP Ò.807 0,462 0,350 0,283 0,379 0,186

Aur 0,730 0,354 0,341 0,293 0,337 0,147PAT ; 0,228 0,107 0,246 0,326 0,079 0,059Total 0,737 0,373 0,342 0,290 0,341 0,154
Nord e:-. t:o EMP 0,965 0,869 0,535 0,393 0,638 0,470AUT 0,916 0,742 0,536 0,424 0,605 0,431PAT 0,291 0,292 0,350 0,350 0,139 0,143Total 0,923 0,785 0,535 0,410 0,609 0,442
SE- exc.l.EP EME> 0,898 0,666 0,492 0,314 0,556 0,296AUT 0,831 0,465 0,500 0,336 0,520 0,, 221

PAT 0,195 0,078 0,344 0,291 0,092 0,032
’Total 0,837 ■ 0,565 0,495 0,320 0,320 0,256

SP . EMP 0,751 • 0,428 0,360 0,289 0,366 0,176AUT 0,616 0,218 0,377 0,30.5 0,311 0,094PAT 0,082 0,037 0,258 0,289 0,030 0,015Total 0,682’ 0,370 0,365 0,291 0,336 0,153
fui EMP 0,773 0,589 0,409 0,334 0,421 0,278AUT 0,636 0,341 0,396 0,355 0,338 0,170PAT 0,151 0,089 0,281 0,309 0,060 0,039Total 0,658 0,423 0,399 0,344 0,352 0,206.
C.Qrsfo EMP' 0,852 0,506 0,381 0,291 0,428 0,210

AUT 0,786 0,436 0,390 0,319 0,404 0,197PAT 0,105 0,076 0,262 0,284 0,039 0,031Total 0,785 0,452 0,387 0,304 0,400 0f-195
Brasil EMP 0,869 0,672 0,466 0,350 0,522 0,330AUT 0,806 0,553 0,479 0,392 0,494 0,301

PAT 0,180 0,125' 0,320 0,326 0,080 0,053
Total 0,814 0,595 . 0,474 0,369 0,494 0,307

RX-ITE : I lof fnian, Rodolfo ; op. cit.



TABELA 46
D IS T R IB U IÇ Ã O  DAS PESSOAS E DAS PESSOAS PBORES ECONOMI 

CAMENTE A T IV A S  MA AGRO PECUÁRIA , EXTRAÇÃO VEGETAL E 

PE SC A , C L A S S IF IC A D A S  COMO EMPREGADOS (E M P ) , AUTÔNOMOS 

(A U T ) OU EMTREGADORESi (PA TR Õ E S , P A T ) , NO B R A S IL  E NAS

SUAS REGIÕES, 
1970 e 1980.

DE ACORDO ÇOM
' •/i \ •

■ ■ t u , '¡i ■
I

OS CENSOS DEMOGRAFICOS DE

Posição Distribuição da PEA nas Distribuição da PEA pobre
Região na 3 posições na ocupação nas 3 posiçoes na ocupaç;

Ocupação (e n9 total em 1.000) (e n9 total em 1.000)
1970 1980 1970 1980

horte EMP 16,2 20,4 , 17,8 25,3
AUT • 82,7 '78,4 81,9 74,4
PAT 1,1 1,2 0,3 0,3
Totãl (459) (619) (338) (231)

' erdeste EMP 27,3 40,2 28,6 44,5
AUT 71,7 581, 71,1 54,9
PAT * 1,0 1,7 0,3 0,6
Total (4.179) (4.389 (3.857) (3.447)

: excl. SP 1 EMP 39,2 60,0 42,1 70,6
AUT 57,6 34,8 57,2 28,7
PAT 3,2 5,2 0,7 0,7
Total (1.911) (1.761) (1.599) (996)
EMP 60,3 76,1 66,4 • 88,0AUT 36,8 19,5 33,2 11,5PAT 2,9 4,4 0,4 0,5Total (1.088) (1.053) (742) (389)

r :u i EMP 24,5 36,7 28,8 51,0AUT 73,1 60,0 70,7 48,3PAT 2,4 3,3 0,5 0,7Total (3.933) (1.757) (1.271) (744)
c.ueste EMP 25,3 48,3 27,5 54,1AUT 72,1 46,6 72,1 45,0PAT 2,6 5,1 0,4 0,9-Total (718) (776) (563) (351)
Brasil EMP 31,8 46,0 34,0 52,1AUT 66,2 50,9 65,5 47,3PAT 2,0 3,1 0,4 0,6Total (10.287) (10.356) (8.369) (6.158)

São considerados pobres os que ganham até 1 salário mínimo em 1980 ou o seu equiva­lente em 1970.
F0N1E: Idem, T abe la  45. ( ) j ! Í  •



DADOS MACROE ICXÕMICüS SUSICCS - TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO

Período

? R 0 D U - ^ 1 EJVESTT-ZNTCS
P I B s Z T 0 R E s Xl'DÜSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO I

FBCF Empresas
Estatais
(Federais)Total Per

capita
Agricul-

CU2T2.
Znc.wS*"*
tria Serviços Total ! Categoria de Uso

i 31 BK ECD 1ECND !
1979/80 8,1 5,5 7,2 8,0 8,8 8,0 8,0 9,2 8,2 13,0 5,4 6,5
1981 (3,4) (5,7) 6,1 (9,2) (0,9) (10,4) (11,1) (19,4) (24,9) 1,2 (13,3) (0,4)
1982 0,9 (1,5) (1,9) (0,1) 2,2 (0,4) 2,5 (14,9) 8,0 2,1 (5,4) 3,4
1983 (2,5) (4,9) 1,8 (6,6) (0,4) .(6,1) (3,0) (19,3) (0,8) (4,6) (17,0) (28,9)
1984 r 5,7 3,1 3,1 . 6,1 5,9 6,1 10,3 14,7 (7,5) 1,9 4,1 (2,4)
1985 r' 8,3 5,6 8,8 9,0 7,7 8,3 7,2 12,3 15,1 7,9 11,6 6,2
1986* ? '8,2 5,6 (7,3) 12,1 8,3 11,3 8,4 21,6 20,3 8,8 19,8 n.d. '

Ponte: 33RE/FG7 e SEST in "Perspectivas da Economia Brasileira"; IPEA/INPES - 1987. 
* Estimativas.



ESTIMATIVAS DE EMPREGO ANUAL -POR ATIVIDADES ECONÔMICAS SELECIONADAS
Basa: Painel RAIS e RAIS em 31/12/85 

' BRASIL : (em milhares)

ANOS 
(31 dez.)ATIVIDADES

1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985

EXTRATIVA MINERAL 133.0 138.0 131.1 130.0 123.0 128.0 135.0
INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 5.144.0 5.278.0 4.760.0 4.733.0 4.410.0 4.662.0 5.080.0

Ind.de Prod.de Minerais n-metal. 325.0 335.0 297.0 286.0 245.0 242.0 268.0
Ind.metalúrgica 655.0 677.0 580.0 553.0 505.0 547.0 592.0
Ltd. mecânica 374.0 391.0 340.0 306.0 277.0 306.0 348.0
Ind.de mat. elétrico e catiunicações 304.0 320.0 • 276.0 272.0 244.0 259.0 289.0
Ind.de material de transporte 358.0 371.0 295.0 315.0 289.0 345.0 377.0
Ind.de madeira 241.0 246.0 208.0 199.0 182.0 183.0 196.0
Ind.de mobiliario 168.0 166.0 150.0 156.0 136.0 139.0 158.0
Ind.de papel:e papelão . 129.0 136.0 123.0 123.0 115.0 122.0 129.0
Ind.química ■" 226.0 233.0 222.0 218.0 212.0 221.0 233.0
Ind.Prod.matérias plásticas 146.0 154.0, 137.0 138.0 125.0 136.0 155.0
Ind.têxtil — - 475.0 471.0 418.0 410.0 355.0 375.0 416.0
Ind.vestuário, calçados e art.tecidos 448.0 466.0 460.0 489.0 482.0 515.0 560.0
Ind.prod.alimentares 620.0 639.0 638.0 640.0 652.0 658.0 685.0
Ind.de editorial e gráfica 165.0 160.0 149.0 151.0 140.0 142.0 154.0
UTILIDADES PÚBLICAS 280.0 291.0 281.0 285.0 279.0 279.0 294.0
CONSTRUÇÃO CIVIL 1.337 1.285.0 1.263.0 1.155.0 798.0 766.0 820.0
CCMÊRCIO 2.838.0 2.819.0 2.680.0 2.653.0 2.524.0 2.493.0 2.585.0
SERVIÇOS 5.760.0 5.921.0 5.866.0 5.894.0 5.660.0 5.839.0 6.112.0

Serv.de transporte ul2.0 841.0 821.0 803.0 783.0 831.0 867,0
Serv.de comunicações 289.0 296.0 299.0 295.0 205.0 238.0 255.0
Serv.de alojamento e alimentação 424.0 413.0 393.0 390.0 373.0 359.0 371.0
Serv.pessoais 598.0 620.0 628.0 627.0 600.0 609.0 636.0
Serv. comerciáis 1.296.0 1.316.0 1.277.0 1.308.0 1.228.0 1.278.0 1.373.0
Entidades financeiras 755.0 780.0 799.0 830.0 867.0 935.0 986.0
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 3.133.0 3.308.00 3.512.0 3.733.0 3.837.0- 4.140.0 4.395.0

T O T A L 19.414.0 19.363,0 19.288.G 19.426.0 18.677.0 19.378.0 20.492.0

FONTE: Ministério do Trabalho - RAÍS.



I n d i c e s  d e  e m p r e g o . a n u a l  p o r  a t i v i d a d e s  e c o n ó m ic a s  s e l e c i o n a d a s

B A S E :  P a i n e l  RAIS (1979 = 100)

TA3ELA 49

ANCS • i(31 dez.) I97S > 1980 1981 1982 1983 1984 1985
ATIVIDADES ! !
EXTRATIVA MINERAL 
INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 

Ind.de Prod.de Minerais n-metal.
Ind. metalúrgica 
Ind. mecânica
Ind.de mat.elétrico e comunicações
Ind.de material de transporte
Ind.de madeira
Ind.de mobiliário
Ind. de papel e papelão
Ind.química -
Ind.prod.matérias plásticas 
Ind.têxtil -
Ind.vestuário,calçados e art.tecidos 
Ind.prod.alimentares 
Ind.de editorial e gráfica 
UTILIDADE PÚBLICA 
CONSTRUÇÃO CIVIL 
CCMËRCI0 
SERVIÇOS 

Serv.de Transporte 
Serv.de comunicações 
Serv.de alojamento e alimentaçao 
Serv.Pessoais 
Serv. comerciais 
Entidades financeiras 
ADMINSITRAÇÃO PÚBLICA
T O T A L

100,00 103,82 98,68 97,85 . 92,58 ■ 96,33 102,36
100,00 102,60 . 92,53 92,01 85,72 90,63 98,75
100,00 102,95 91,22 87,98 75,41 74,43 82,41
100,00 103,40 88,57 85,25 77,11 83,46 90,40
100,00 104,69 91,10 • 81,90 74,25 81,86 ’ 93,12
100,00 105,14 90,74 89,37 80,10 o5,12 95,00
100,00 103,73 82,46 88,10 80,59 96,29 105,28
100,00 102,14 ' 86,61 82,73 75,62 76,13 81,45
100,00 98,81 89,07 92,76 81,04 82,66 94,01
100,00 105,12 95,62 95,03 89,12 94,47 105,12
100,00 103,04 98,17 96,24 93,77 97,46 102,88
100,00 105,79 93,83 94,64 85,40 92,95 106,14
100,00 99,04 87,88 86,33 74,74 78,90 87,55
100,00 104,03 *- 102,72 109,03 107,66 114,83 124,96
100,00 103,12 102,93 103,29 105,24 106,21 110,52
100,00 96,83 90,17 91,30 84,74 85,66 93,17
100,00 104,04 100,25 101,L7 99,54 99,74 105,04
100,00 96,06 94,40 86,37 59,64 57,30 61,31
100,00 99,35 94,45 83,48 88,94 87,85 91,09
100,00 102,80 101,85 102,34 98,28 101,38 106,12
100,00 103,51 101,14 98,83 96,44 102,27 106,75
100,00 102,63 103,43 102,11 70,89 82,23 83,27
100,00 97,52 92,84 92,04 88,05 84,67 87,55
100,00 103,74 104,97 104,83 100,37 101,94 106,39
100,00 101,51 98,53 100,93 94,71 98,61 105,92
100,00 103,30 105,72 109,86 114,78 123,82 130,51
100,00 105,60 112,09 119,15 122,48 132,13 140,28
100,00 102,31 99,35 100,06 96,20 ' 99,81 105,55

PONTE: Idém, tabela 48.



RECIÁC MLi: iLPOL LTANA DE 5 AO PAULO
ESTIMATIVA DO Ei..PREGO FOI.MAL, TOTAL E RAMOS SEI.ZCIONADOS (31/12) EM NÚMEROS
ABSOLUTOS E ÍNDI CES (31/12/79 * 10 2)

1.000 pessoas

1979 1930 ' 19ol ' 1932 1933 1984 19S5a) 19o6b)
TOTAL 4263.1

100
4296.7
100.7

4021.4
94.2

39ò5.5
93.4

3730.2
83.6

3927.5
92.0

4168.6 
97.7

4361..0
102.2

IND.TFANSF. 1627.5
100

1640.0
100.3

1401.1 ' 
36.1

1386.1ooD
1242.2
76.9

1353.7
83.2

1447.8
88.6

1574.1 • 
96.7

DURÃVEIS E BENS DE . 
CAPITAL C) .

753.7
100

775.3 
102.9 •

623.6
32.7

616.0
31.7

555.3
73.7

627.0
83.2

- -

CONSUMO NÃO (d) 
DURÃVEIS

• 340.7 
100

325.3
95.6

304.9
39.5

300.5
83.2

268.4
73.8

273.3
30.2

- »

CONSTRUÇÃO CIVIL 202.3
100

212.1
104.3

224.9
111.2

193.3
93.3

143.7
71.0

147.4
72.9

155.7
76.9

-

SERVIÇOS 1245.3 1251.4 1240.8 1223.9 1133.6 1223.5 1292.9 1430.9
ADM. PÚBLICA 531.9

100
587.2
100.9

602.9
103.6

623.3
107.1

623.5
107.1

634.9
109.1

640.1
110.0

•644.7
110.3

PCNTE: RAIS (MTb) e "4923" (MTb) .
a) Aproximação, aplicando-se o Indice Mensal do Nível de Emprego (MTb/4923) à RAIS.
b) Idem, até julho de 06.
c) Metalúrgica, Mecânica, Mat .Elétrico e Comunicações, Mat.de Transporte.
d) Têxtil, Vestuário, Calçados e Art.Tecidos, Prod.Alimentares.



* * *

NÍVEL DE EMPREGO IP
TALELA 52

: q u s t r i a l  N í  

1979 - ISc
i GRANDE 
¡6

SÃO PAULO

• ■

A N 0 S
1979 1980 1931 1932 1983 1934 19G5 1936

Media Anual 155,7 160,1 146,4 13 9,5 126,2 122,3 136,6 152,1

Média 19 Trimestre 154,0 ,157,7 156,3 139,4 131,0 120,3 132,9 145,3
Média 29 Trimestre 15.5,7 159,9 147,9 140,6 127,0 121,0 134,2 143,2
Média 39 Trimestre 156,4 161,4 141,7 140,8 125,0 122,4 137,4 155,1
Média 49 Trimestre 156,3 161,2 13 9,3 137,2 122,0 125,3 142,0 159,0

FONTE: FIESP - índice de Emprego Industrial. Base Dezembro 1970 = 100.



TABELA 53
REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO, 1979-1983

C r e s c .  A b s o lu to  

(1.000)
Queda no  Rendim ento

M éd io  (%) ",

1. Empregados c/carteira 
1.1. Na ind.de transf.

2. Empregados s/ccu:teira
3. Conta própria c/previ- 

dênciu

4. C'en I a própria s/previ- 
r’ênoia

5. Desempregados
6. Em pregadores

7. Não remunerados *

U. TEA

- 242
- 308

312

22

103
271

-  20

2
448

30
26

30

41

37

FONTE: Talxd.a 54.

w
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REGIÃO METROPOLITANA DL' SÃO PAULO - RENDIMENTO MÉDIO DO TRABALHO E 
NÚMERO DE PESSOAS (1.0Õ0; SEGUNDO POSIÇÕES NA

OCUPAÇÃO

1979 1983
REND. N9 REND. N9

1. Assalariados can carteira assinada 11.426 3.402 3.003 ' 3.160
1.1. Na ind.de transf. 11.710 1.722 • 3.686 1.414

2. Assalariados sem carteira assinada 8.405 708 4.906 1.020
3. Conta própria que contribuem

para a Previdência Social 16.395 327 11.833 349
4. Oonta própria que não contribuem

para a Previdência Social ■ 7.217 286 4.252 389
5. Ehpregadores 3S.663 214 22.586 194
6. Desempregados 168 439
7. Não remunerados 59 - 6 1

PEA 5.173 5.626
População. 12.359 13.284

FCNEE: IBGE, PNAD's 1979 e 1933, Tabulações Especiais.
Rendimentos a preços de 79, def lacionados pelo ICV-S.P. (FIPE).



MfÎDIA DAS TAXAS DE DESEMPREGO ABERTO DAS REGIÕES 
METROPOLITANAS DE RECIFE, SALVADOR, BELO HORIZON

TABELA 55

TE, RIO DE JANEIRO, SÃO PAULO E PORTO ALEGRE :
1982

A
\

- 1987
-

MESES
A N O S

1982 1983 1984 1985 1906 1987

J a n e ir o 6,30 7,45 6,31 4,13 3,19
F e v e r e i r o 6,14 7,82 6,12 4,40 3,38
M arço 7,02 7,31 6,43 4,39 3,23
A b r i l 6,69 7,17 7,71 6,03 4,17 3,39
M aio . 6,13 7,03 8,23 5,93 4,03
Junho 5,81 6,90 - 7,57 5,63 3,76
J u lh o 5,39 6,02 7,23 5,35 3,60
A g o s to 5,30 7,00 7,32 5,03 3,50 •

Setem bro 5,47 7,12 6,77 4,77 3,23
O utubro 5,15 6,75 6,48 4,23 2,98
Novem bro 4,71 6,51 6,10 3,90 2,64
Dezem bro 4,00 5,63 4,80 3,15 2,16

Observação: Pessoas de 15 anos e mais. 
FONTE: PME - IBGE.



TAXAS DE DESEMPREGO ABERTO E OCULTO POR TRABALHO 
PRECARIO E DESALENTO NA GRANDE SÃO PAULO

1905/1986

TABELA 56

Trimestres
Desemprego
Aberto

Oculto pelo 
trabalho* 
precario

Oculto 
pelo ** 

desalento

1905 1936 1985 1986 1985 1986

Janeiro a Março 3,9 7,3 3,2. 2,5 1,3 1,7
Abril a Junho 3,7 6,6 3,1 2,2 1,7 1,4
Julho a Setembro 7,2 5,7 3,0 £. , 0 1,7 1,7
;! ombro a Dezembro 5,0 4,4. 2,3 1,4 1,7 1,5

•ONTE: S E A D E / O T E E S E .

’ "Desompi.'ego oculto pelo trabalho precario: realiza> de forma irregular, 
‘alyum tmbalho remunerado ou não-remjnerado de ajuda em negócios de 
parentes, e encontra-se numa situação de procura de trabalho".

•• "Desemprego oculto pelo desalento: não possui nenhum trabalho, nao 
procurou nos últimos 30 dias, por desestímulos do mercado de trabalho 
ou por circunstâncias fortuitas, havendo, entretanto, procurado anteri 
onnonte até o máximo de 1 ano atrás".



TAXAS ESPECÍFICAS DE DESEMPREGO ABERTO SEGUNDO 
ALGUMAS CARACTERÍSTICAS RMSP, Maio/Junho/Julho

19o6

TABELA 57

Taxas
Idade
10 - 14 23.9
15 - 17 15.6
1 8 - 2 4  8.6
25 - 39 3.5
40 o -I- 2.3

Sexo
Lomeas 4.5
Mal Vieres - 8 . 4

C or

Branca ‘ 5.5
Nãò branca 7.3

Posição no Domicilio
C h o ie s  2.0
Danais 9.0

TOIAL 6.0

FONTE: Pesquisa de Enprego e Desemprego, convênio SEADE/DIEESE.
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T.,EEL.-. 58 
' REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO 

RENDIMENTO MEDIO DOS EMPREGADOS

. Em cruzados as março da 86
I960 1931 1962 1983 1984 . 1935 1936

Janeiro - 2981 3090 '3144 • 2580 ■ 2406 2743
Fevereiro 3162 2924 2991 2993 2479 2404 2696
Marco» 3232 2925 3029 2903 2367 <.•33 2 2303 .
Abril 3175 3069 3035 2877 2292 2311 2976
■ Maio 3437 3133 3041 2993 2435 2555 3098
Junho 3303 3216 3024 2916 2451 2634 3099
Julho ■3235 ' 3210 3006 2633 2444 2607 3275
Agosto . 3237 3053 2949 2540 2469 2617 3353
Setembro 3235 3003 2979 23o7 • 2356 2597 3411
Outubro 2999 3021 3009 . 2331 2366 2605 3461
Novembro 3339 3472 3422 ' 2674 2635 2949 -

Dezembro 4495 4795 4327 3435 3024 3325 **

Julho/ Setembro
Media 3252 3033 2973 2521 2423 2607 3346
índice 100,0 95,0 91,6 77,5 74,5 30,2 102,9

FONTE : PME/IBGE, Tabulação. Especial
Deflacianado pelo INPC sem expurgo - Março 19ò6 = 100



TABELA 60 
REGIÃO METROPOLITANA 02 SÃO PAÜLO

MASSA SALARIAL 
(Rendimentos do Trabalho Principal)

Sn milhões de cruzados de março de 86

1980 1931 • 1982 1983 1934 19b5 1956

Janeiro 9730 9399 11562 9213 9439 10688
Fevereiro 10330 9795 • 9565 10933 . 9060' 9544 10671
Março 10662 9619 10419 10915 8393 9234 11168

- Abril 10138 9877 11007 10806 8819 9152 12364
Maioé 11464 • 10088 11602 11256 9625 10138 12943
Junho UÒ90 10104 11274 10831 9569 10360 12692
Julho 11155 10159' 11197 9772 9429 10200 13513
Agosto 11096 9605 10911 9303 9797 10319 14080
Setembro 11101 9422 11129 8540 9364 10421 14336
Outubro 10305 9435 11540 3304 9417 10567 14593
Novembro ■ 11350 10205 12891 9222 10571 11310 —
Dezembro 14578 14015 16076 11933 11676 13120 —

Julho/Setembro 
Média ‘ 11117 972G 11079 9205 9530 10313 13999
Índice 100,0 57,5 99,7 o2,o 55,7 92,3 125,o

FONTE: PME/IBGE, Tabulação Especial.
Deflacionado pelo IMPC sem expurgo: Março de 19C6 = 100.



SALÁRIO MÉDIO DOS EMPREGADOS CHEFES DE FAMÍLIA E 
DIFERENCIAIS DE SALÁRIO POR GRUPO DE OCUÇAPÃO *

1935

TABELA 61

SALÁRIO MÉDIO (an sal. Mínimos) Diferrencial de Sa
OCUPAÇÃO Empregados 

Cem Carteira
Enpregados 
Sen Carteira

lário Médio dos 
ESC em Relação a 
ECC (%)

Técnicas, Científicas 
e Assemelhadas 19,7 14,6 -25,9
Auxiliares Técnicas, 
Científicas e Assem. õ,4 5,5 -34,5
Agropecuária, Prod.Extr. 
Vegetal e Animal 3,3 1,1 -66,7
Construção Civil i 2’4 1,0 -25,0
Ind. Mecânica, Metalurgica 
e Elétrica 4,3 • 2,7 -43,0
Ind .'Madeira, Móveis, 
Gráfica, Cer. Vidros 3,4 2,8 -17,6
Alimentação , Bebidas, 
Têxtil, Vestuário e Couros 2,8 2,1 -25,0

Comércio e Ativ.Auxiliares 5,3 5,2 -5,5

Transportes e Comunicações 4,0 3,5 -12,5

Prestação de SErvlços 2,2 1,3 -18,2
Admin istrativas 11,3 7,7 -31,9

Defesa Nacicnal, Segurança 
e Adm.Pública 4,7 14,5 . 208,5

Outras Mal Definidas ou 
Não Declaradas 5,1 3,2 -37,3

Total
---------- ------------ --— — —

6,3 3,3 -39,7
* Foram excluídos da amostra os entregados da Administração Pública.
FONTE: IBGE - PNAD, mimeo, 1937. in "Uma avaliação do Inpacto da Carteira de Trabalho 

sobre as condições de Trabalho e Remuneração dos Chefes de Família", Ricardo
Paes de Barros, Simone Varandas, IPEA/INPES.



1 TABELA 62 
VARIAÇÃO DO RENDIMENTO MËDIO DAS PESSOAS OCUPADAS NA 
RECESSÃO E NA RECUPERAÇÃO SEGUNDO GRUPOS DE DISTRI­

BUIÇÃO DE RENDA - BRASIL, 1979 = 100

Grupos de 
Distribuição 

de Renda
1979/83

(%)
1903/35

(%>

1 4* -16,6 34,3

5 + -17,0 26,3
10 I -16,6 24,0
15 + -16,0 22,7

15+ - 50“ -16,4 15,5
50“ 4 -21,4 10,3
20“ -20,5 5,2
10“ -16,2 -8.3

TUU AL -17,0 13.7

FONTE: Cent tese na Tabela A.4 in Perspectivas da Economia Brasileira. 
I P E A / IN P E S ,  Mo, 1937; dados básicos das Pesquisas Nacionais 
por Amostras de Domicílios, IBGE.



DISTRIBUIÇÃO DO RENDIMENTO MENSAL DA POPULAÇÃO ECONO­
MICAMENTE ATIVA COM RENDIMENTO, NO BRASIL, DE ACORDO 
COM AS PNADs DE 1979, 01, 03, .04 e 05: ÍNDICE DE GINI 
(G), PORCENTAGEM DA RENDA CORRESPONDENTE AOS 50% MAIS

TABELA 63

POBRES (50”), 
RICOS (5+) .

AOS 10% MAIS RICOS (10+) E AOS 5% MAIS

ANO G1 50" 10+ 5+

197 9 ̂ 0,585 13,7 47,3 34,4
19G13 0,572 14,2 45,5 32,7
19u33 0,591 13,2 47,1 33,o
198 4 3 • 0,537 13,2 46,9 33,4

19353 0,599 12,6 48,0 34,5

FONTE: Para 1979 a 1903: Anuário Estatístico do Brasil - 1905, 
p.670j para 1934 e 1935: índices calculados a partir 
dos dados das PNADs. in Hoffman, R., op.cit.

1. Média ponderada dos valores mínimos e máximo.
2. Exclusive a população da zona rural da região Norte e dos 

estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e Goiás.
3. Exclusive a população da zona rural da região Norte.



TABELA 64
DISTRIBUIÇÃO DO RENDIMENTO MENSAL DA POPULAÇÃO ECONO­
MICAMENTE ATIVA COM RENDIMENTO, SEGUNDO A SITUAÇÃO DO 
DOMICÍLIO, NO BRASIL, DE ACORDO COM AS PNADs de 1981, 
33, 34 e 85: ÍNDICE DE GINI (G), PORCENTAGEM DA RENDA
CORRESPONDENTE'AOS 50% MAIS PÒBRES (50"), AOS- 10% MAIS
RICOS (104) E AOS 5% MAIS RICOS (54) .

.

Situação
do

domicílio
Ano G1 50" 104 54

Urbana 1931 0,561 14,7 44,2 31,1
1983 • 0,579 ÍÍ,6 45,6 32,1
1934 0,579 13,4 45,0 32,1
1984 0,509 13,0 46,9 33,2

RaraIa 1981 0,507 17,9 40,3 20,9

1983 0,529 17,0 43,0 31,0
1904 0,526 17,4 42,9 31,0

1985 0,548 16,2 .44,5 32,4

FONTE: l’;níi 19G1 e 1983: Anuário Estatístico do Brasil - 1985, p.670; para 
1984 e 1935: índices calculados a partir dos dados das PNADs., in 

'Hoffman, R.; op.cit.
1. Mádia ponderada dos valores mínimo e máximo.

Exclusive a população da zorta rural da região Norte.



TABELA 65 
DISTRIBUIÇÃO DA RENDA FAMILIAR
PER CAPITA - BRASIL , 1935

Renda Familiar per Capita 
(em salários mínimos)

Famílias (em mil) Pessoas (en mil)
Numero % % Ac « Numero % % Ac.

Até 1/4 s.rn.* 4.692 14,7 14,7 24.444 18,7 18,7
De 1/4' a 1/2 s.m. 6.374 19,9 34,6 23.728 22,0 40,7
De 1/2 a 1 s.m. 7.060 24,6 59,2 31.844 24,4 65,1
De 1 a 2 s.m. 6.462 z. 0,2 79,4 23.872 18,3 83,4
De 2 a 3 s.m. 4 2.471 7,7 (>7,1 8.469 6,5 39,9
De 3 a 5 s .m. 2.121 6,6 93,7 7.008 5,4 95,3
De 5 a 10 s.m. 1.404 4,4 ■93,1 4.477 3,4 98,7

l>a 10 a 20 s.m. 484 1,5 99,6 1.370 1,0 99,7

Mais do 20 s.m. 134 0,4 100,0 316 0,3 • 100,0
Sem declaração 214 - - 8¿3 - -

TOTAL 32.215 - - 131.411 — -
FONTE: IBGE - PNAD/üS: Tabulações Especiais, in Nelson do Valle Silva, "O Estado 

Social da Nação em 1985", mimeo, 1987.
Nota: Inclui famílias sem rendimentos.



TABELA 66
DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DA MISÉRIA E DA POBREZA 
FAMILIAS E PESSOAS - RENDA FAMILIAR ATÉ 1/4 e 
ATÉ 1/2 SALÁRIO MÍNIMO PER CAPITA

Regiões Famílias (em mil) Pessoas (em mil)
Até 1/4 

s.m. % ' Até 1/2 
s.m. % Até 1/4 

s.m. % Até 1/2 
s.m. %

0. Brasil 4.692 100 11.066 100 24.444 100 53.172 100
0.1 Urbano 2.278 48,6 6.384 57,7 10.651 43,6 29.150 54,8
0.1.1 Metropolitano 706 15,0 2.108 19,0 3.110 12,7 9.471 . 17,8
0-1.2 Não-Metr. 1.572 33,6 4.376 38,7 7.541 30,9 19.679 37,0
0.2 Rural 2.414 51,4 4.682 42,3 13.793 56,4 24.022 45,2

1.Norte 88 1,9 254 2,2 445 1,8 1.325 2,5
1.1 Urbano 88 1,9 254 2,2 445 1,8 1.325 2,5
1.1.1 R.M.Belém 21 0,5 63 0,5 85 0,3 287 0,6
1.1.2 Urb.Não-Metr. 67 1,4 191 1,7 360 1,5 1.033 1,9

2.Nordeste 2. <553 56,5 5.161 46,6 14.524 59,4 25.830 40,6
2.1 Urbano 1.026 21,9 2.391 21,6- 5.101 20,9 11.369 21,4
2.1.1 R.M.Recife 94 2,0 236 2,1 433 1,0 1.099 2,1
2.1.2 R.M.Fortal. 61 1,3 170 1,5 305 1,2 028 1,6
2.1.3 R.M.Salvador 44 0,9 132 1,2 206 0,9 639 1,2
2.1.4 Urb.Não-Metr. 827 17,7 1.853 16,8 4.157 17,0 8.803 16,5
2.2 Rural 1.627 34,6 2.770 25,0 9.423 38,5 Í4.461 27,2

3.Sudeste 1.230 26,2 3.511 31,7 5.925 24,2 16.076 30,2
3.1 Urbano 824 17,6 2.574 23,3 3.592 14,7 11.321 21,3
3.1.1 R.M.Rio 173 3,8 570 5,2 724 3,0 2.401 4,5
3.1.2 R.M.S.Paulo 170 3,6 480 4,3 714 2,9 2.147 4,0
3.1.3 R.M.B.IIoriz. 61 1,4 187 1,7 301 .1,2 883 1,7
3.1.4 Urb.Não-Metr. 415 8,3 1.337 12,1 1.G53 7,6 5.890 11,1
3.2 Rural 406 8,6 937 0,4 2.333 9,5 4.755 0,9

4. Sul 480 10,2 1.442 13,0 2.302 9,4 6.551 12,3
4.1 Urbano 214 4,6 744 6,7 918 3,7 3.185 6,0
4.1.1 R.M.P.Alegre 26 0,6 94 0,8 101 0,4 872 0,7
4.1.2 R.M.Curitiba 24 0,5 93 0,3 .115 0,4 420 0,8
4.1.3 Urb.Não-Metr. 164 3,5 557 5,1 702 2,9 2.393 4,5
4.2 Rural 266 5,6 698 6,3 1.384 5,7 3.366 6,3'

5.Centro-Oeste 240 5,1 697 6,3 1.250 5,1 3.389 6,4
5.1 Urbano 126 2,7 421 . 3,8 595 2,4 1.950 3,7
5.1.1 R. M. Brasília 27 0,6 83 0,8 126 0,5 395 0,8
5.1.2 Urb.Não-Metro. 99 2,1 338 3,0 469 1,9 1.555 2,9
5.2 Rural 114 2,4 276 2,5 655 2,7 1.439 2,7

FCNTE: Valle, N. op.cit.



GRÁFICO 1

RENDIMENTO MEDIO REAL DO TRABALHO PRINCIPAL OOS EMPREGADOS 
COM CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA, E SEM CARTEIRA DE TRABALHO ASSINADA, 

E DOS CONTA PRÓPRIA OUE, EFETIVAMENTE, RECEBERAM REMUNERAÇÃO 
NO Mês DE REFERENCIA, POR POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO- 1982/86

PESSOAS OE15 ANOS OU MAIS DE IDAOE 
REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO RAULO

4*00 i

4,0,5
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TAXAS DE DESEMPREGO ABERTO E OCULTO POR TRABALHO 
PRECÁRIO E DESALENTO NA GRANDE SÃO PAULO

1985/1936

TABELA 56

Trimestres
Desemprego
Aberto

Oculto pelo 
trabalho* 
precário

Oculto 
pelo ** 

desalento

1905 1936 1985 1936 1985 1986

j;\ne.iro a Março 8,9 7,3 3,2. 2,5 1,8 1,7
Abril a Junio 8,7 6,6 3,1 2,2 1,7 1,4
j u lh o  a  S o ü  mbro 7,2 5,7 3,0 2,0 1,7 1,7

l.embro a  Dezembro 5,0 4,4, 2,3 1,4 1,7 1,5

l-ONTE: íiBADE/DIEESE.

• "Desemprego oculto pelo trabalho precário: realizai de forma irregular, 
'n.bp.im trabaliio remunerado cxi não-remjnerado de ajuda em negócios de 
parentes, e encontra-se numa situação de procura de trabalho".

"D e se m p re g o  oculto pelo desalento: não possui nenhum trabalho, não 
procurou n o s  últimos 30 dias, por desestímalos do mercado de trabalho 
o u  por circunstâncias fortuitas, havendo, entretanto, procurado anteri 
o n n o r it .o  a t e  o máximo do 1 ano atrás".


